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P O D E R  E X E C U T I V O 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 

LEI Nº 6095 
 
INSTITUI O SISTEMA DE CARGOS, VENCIMENTOS 
E CARREIRA DOS SERVIDORES E DOS 
EMPREGADOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 
INTEGRANTES DO QUADRO DE CARGOS DE 
GESTÃO E DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM. 
 
A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado 
do Espírito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal 
SANCIONA a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei institui o Sistema de Cargos, 

Vencimentos e Carreira dos servidores e dos empregados 
públicos municipais integrantes do Quadro de Cargos de 
Gestão e do Magistério Público Municipal da Prefeitura 
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim. 

 
Art. 2º Considera-se cargo público aquele 

composto por um conjunto de atribuições, atividades e 
responsabilidades cometidas ao servidor, criados por lei, 
com denominação própria, quantidade especificada e 
pagamento pelo Erário Municipal. 

 
Art. 3º O Quadro de Cargos de Gestão é aquele 

que envolve a sistematização dos cargos voltados para a 
prática das atribuições relativas à execução de atividades 
administrativas, organizacionais e de saúde pública no 
Município de Cachoeiro de Itapemirim, compreendendo 
planejamento, organização, execução, fiscalização, 
coordenação e controles de natureza estratégica, gerencial e 
operacional, aplicáveis no âmbito interno da Administração 
e da Saúde Pública Municipal ou diretamente relacionada 
com o usuário dos serviços públicos municipais. 

 
Art. 4º O Quadro de Cargos do Magistério Público 

Municipal é aquele que engloba exclusivamente os cargos 
relativos ao Magistério Público Municipal nos termos 
previstos nesta Lei, cujos ocupantes são alocados nas 
Unidades de Ensino integrantes da Secretaria Municipal de 
Educação. 

 
Art. 5º É considerado servidor público municipal 

o servidor cuja relação funcional com a Prefeitura 

Municipal de Cachoeiro de Itapemirim é regida pelo 
Estatuto do Magistério e/ou Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais do Município de Cachoeiro de 
Itapemirim, sendo ocupante de cargo público com vínculo 
efetivo com a Municipalidade. 

 
Art. 6º É considerado empregado público 

municipal o empregado cuja relação funcional com a 
Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim é regida 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação 
complementar pertinente, sendo ocupante de cargo público 
com vínculo celetista com a Municipalidade. 

 

Art. 7º Para parte dos efeitos desta Lei, entende-se 
por: 

 
I. Rede Municipal de Ensino - o conjunto de 

instituições e órgãos que realiza atividades de educação sob 
a coordenação da Secretaria Municipal de Educação; 

II.  Magistério Público Municipal - o conjunto de 
profissionais da educação, titulares do cargo de Professor, 
do ensino público municipal; 

III.  Professor - o titular de cargo de carreira do 
Magistério Publico Municipal, com funções de magistério; 

IV. Profissional do Magistério - o Professor que 
exerce a docência e as atividades de suporte pedagógico 
direto à docência. 

 
CAPÍTULO II 

 

DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AO 
SISTEMA DE CARGOS, VENCIMENTOS E 
CARREIRA 
 

 
Art. 8º Para os fins de aplicação do Sistema de 

Cargos, Vencimentos e Carreira aprovado por esta Lei, 
devem ser utilizados os conceitos gerais constantes dos 
incisos deste Artigo: 

I. Cargo - é o conjunto de atribuições, atividades, 
tarefas, responsabilidades, funções, papéis funcionais e 
demais atributos inerentes à sua natureza, organizados de 
forma a cumprir objetivos mediante a utilização de 
informações, tecnologias, relacionamentos e articulações 
que contribuam para o cumprimento da missão da 
Administração Pública Municipal junto à sociedade; 

II.  Quadro de Cargos - é o conjunto 
correlacionado de cargos a partir da sua natureza, objetivos, 
legislação, atribuições, atividades, responsabilidades, 
relacionamentos, serviços finais prestados e demais 
especificidades que justificam tratamento geral e 
diferenciado no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 

 
 

          D I Á R I O  O F I C I A L 
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III.  Categoria de Cargos - é o conjunto de cargos 

definido em função da sua natureza, tecnologia de produção 
de serviços, tipologia de usuário do serviço público e da 
legislação específica aplicável ao objeto do referido cargo; 

 
Art. 9° Os Quadros de Cargos relativos ao Poder 

Executivo Municipal são os que constam dos incisos deste 
Artigo: 

I. De Gestão Pública Municipal - é o Quadro de 
Cargos que engloba todos os cargos que atendem às 
finalidades gerais da Administração Pública Municipal e 
que podem ser aplicados a todas as Secretarias Municipais, 
incluindo, também, os cargos relativos à Saúde Pública 
Municipal, cujos ocupantes são alocados na Secretaria 
Municipal de Saúde, definidos a exigência de escolaridade 
mínima exigida para ocupação do cargo e a carga horária 
semanal a ser cumprida, e que consta do Anexo I desta Lei; 

II.  Do Magistério Público Municipal - é o 
Quadro de Cargos que engloba exclusivamente os cargos 
relativos ao Magistério Público Municipal nos termos 
previstos nesta lei, cujos ocupantes são alocados nas 
Unidades Escolares integrantes da Secretaria Municipal de 
Educação, definidos a carga horária semanal a ser cumprida 
e a área de atuação do professor investido no cargo, e que 
consta do Anexo II desta Lei; 

 
Art. 10. As Categorias de Cargos aprovadas para a 

Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, com seus 
respectivos conceitos, são as que constam dos incisos deste 
Artigo: 

I. Cargos Multifuncionais - são aqueles 
necessários a uma generalidade de áreas funcionais da 
administração pública municipal para os fins de 
cumprimento das atribuições relativas ao Quadro de Cargos 
do qual fazem parte, observando-se a sua classificação, 
atividades e papéis funcionais; 

II.  Cargos de Profissionais Especializados - são 
aqueles de aplicação exclusiva a uma determinada atividade 
e que exigem uma formação em nível de ensino médio 
completo, técnico ou superior, que exercem atividades 

universais não restritas à administração pública 
municipal, sendo necessária em alguns casos a 
experiência adquirida no desempenho da função; 

III.  Cargos Operacionais - são cargos 
especializados, de aplicação específica a determinadas 
Secretarias Municipais, cuja formação instrucional básica 
não ultrapassa o ensino de nível médio, exigindo, em 
algumas situações, uma habilitação específica para a 
execução das suas atividades, podendo ser necessária 
alguma experiência adquirida anteriormente em 
atividades semelhantes ou no próprio desempenho do 
cargo; 

IV.  Cargos de Auditoria - são os cargos com 
poder de polícia administrativa que têm como atividade 
principal a fiscalização de competências públicas 
atribuídas ao município pela legislação, compreendendo a 
fiscalização de tributos municipais, obras, transportes, 
posturas públicas municipais, direitos do consumidor, 
planos diretores municipais, fiscalização sanitária e meio 
ambiente; 

V. Cargos de Segurança e Trânsito - são os 
cargos com poder de polícia administrativa que têm como 
atividade principal a execução da guarda civil do 
Município e da organização, orientação e execução do 
trânsito urbano; 

VI.  Cargos de Apoio à Educação Básica - são 
os cargos cujas atividades são realizadas exclusivamente 
nas unidades de educação básica do Município, exigindo 
do seu ocupante o conhecimento e a aplicação de 
legislação e normas emanadas das esferas de governo em 
nível federal, estadual e municipal. 

VII.  Cargos de Arte e Cultura - são os cargos 
que englobam as atividades de desenvolvimento das artes 
e da promoção da cultura; 

 VIII.  Cargos de Tecnologia da Informação - 
são os cargos que dizem respeito às atividades de 
montagem e manutenção de equipamentos de informática, 
redes e processadores, incluindo as atividades de 
programação e desenvolvimento de sistemas, assim como 
a prestação de assistência e orientação aos usuários; 

IX.  Cargos da Educação Básica - são os cargos 
do Magistério Municipal com atividades de docência e 
técnico-pedagógica; 

X – Cargos de Engenheiro do extinto SAAE – 
é o grupo de cargos composto pelos cargos de Engenheiro 
Civil A provenientes da estrutura administrativa do 
extinto Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, 
deste Município, e que passam a integrar o Quadro de 
Cargos de Gestão Pública Municipal instituído por esta 
Lei, com vistas a sua extinção na vacância. 

 
CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA DO SISTEMA DE CARGOS, 
VENCIMENTOS E CARREIRA 

 
Seção I 

 
DOS CONCEITOS ESPECÍFICOS APLICÁVEIS 
AO SISTEMA DE CARGOS, VENCIMENTOS E 

CARREIRA 
 
 

Art. 11. Para os fins de operacionalização e 
aplicação da estrutura do Sistema de Cargos, 
Vencimentos   e   Carreira  aprovado  por  esta   Lei,   são  
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considerados os conceitos que constam dos incisos deste 
Artigo: 

I. Grupo Salarial - é a entidade que define a 
classificação salarial dos cargos, observados requisitos 
básicos como o nível de instrução formal exigido para a 
sua ocupação e a experiência profissional prática de cada 
cargo; 

II.Classe – é a entidade que subdivide a 
classificação salarial dos cargos, observados a natureza e 
as conseqüências das atividades desempenhadas, as 
competências de cada cargo e a carga horária de trabalho 
exigida; 

III. Nível - é o símbolo indicativo, numérico, 
escalonado de 01 a 14, para cada classe e grau de 
habilitação específica exigida para o desempenho das 
atribuições do cargo, com o correspondente valor de 
remuneração na Tabela de Vencimentos; 

IV. Padrão - é a subdivisão do grupo salarial, 
classe e nível de enquadramento do cargo, com designação 
alfabética de A a R, e que corresponde a posições e valores 
de vencimentos específicos; 

V. Amplitude do Grupo Salarial - é a faixa de 
vencimentos que corresponde ao enquadramento do cargo, 
disposta em padrões de vencimentos básicos, progressivos, 
por onde pode evoluir o servidor ou o empregado público 
municipal pelos critérios de promoção horizontal previstos 
nesta Lei; 

VI. Habilitação - é a entidade que diferencia o 
enquadramento dos cargos do Magistério Público 
Municipal a partir da formação acadêmica ou da titulação 
que o professor possui. 
 

Seção II 
 

DA ESTRUTURA BÁSICA DO SISTEMA DE 
CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA  

 
DOS CARGOS DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 12. A estrutura básica do Quadro de Cargos 

de Gestão Pública Municipal é a que se encontra descrita 
nos incisos deste Artigo: 

I. os cargos são distribuídos por grupos salariais 
de enquadramento, iniciando com o algarismo romano I e 
terminando com o algarismo romano VII, além de classes 
A e B, e níveis de 01 a 14, cujas variáveis de diferenciação 
são a instrução formal mínima exigida do ocupante para 
ingresso no serviço público municipal, a natureza e as 
conseqüências das atividades desempenhadas, as 
competências de cada cargo e a carga horária semanal 
exigida; 

II.  os cargos são vinculados aos seus respectivos 
grupos salariais, classes e níveis de enquadramento, sendo 
classificados em 18 (dezoito) padrões sucessivos, 
denominados por letras do alfabeto grego, iniciando com a 
letra A e terminando com a letra R; 

III.  a cada padrão do cargo corresponde um 
vencimento básico e um tempo de serviço mínimo 
prestado à Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, ou conforme definido em Lei. 

 
Parágrafo único.  A tabela de vencimentos do 

Quadro de Cargos de Gestão Pública Municipal ora 
aprovada é a que consta do Anexo III desta Lei. 

Dos Cargos do Magistério Público Municipal 
 

Art. 13. A estrutura básica do Quadro de Cargos 
do Magistério Público Municipal é a que se encontra 
descrita nos incisos deste Artigo: 

 
I. os cargos são distribuídos por grupos salariais 

de enquadramento, iniciando com o algarismo romano IV 
e terminando com o algarismo romano VI, classes A e B, e 
níveis de 07 a 12, cujas variáveis de diferenciação são a 
instrução formal mínima exigida do ocupante para 
ingresso no Magistério Público Municipal, com o atributo 
complementar “o nível de habilitação”, identificado com 
base na titulação do seu ocupante, e a carga horária 
semanal exigida; 

II.  os cargos são vinculados aos seus respectivos 
grupos salariais, classes, níveis de enquadramento e 
habilitação, sendo classificados em 18 (dezoito) padrões 
sucessivos, denominados por letras do alfabeto grego, 
iniciando com a letra A e terminando com a letra R; 

III.  a cada padrão do cargo corresponde um 
vencimento básico e um tempo de serviço mínimo 
prestado ao Magistério Público Municipal da Prefeitura 
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, ou conforme 
definido em Lei. 

Parágrafo único.  A tabela de vencimentos do 
Quadro de Cargos do Magistério Público Municipal ora 
aprovada é a que consta do Anexo IV desta Lei. 
 

Seção III 
 

DO SISTEMA DE VENCIMENTO 
 

Art. 14. Fica definida como base para a fixação 
dos vencimentos dos servidores e empregados públicos 
municipais a Unidade Padrão de Vencimentos (UPV’s), 
cujo valor unitário equivale a R$ 6,27 (seis reais e vinte e 
sete centavos). 

 
§ 1° O quantitativo de UPV’s para cada cargo de 

carreira pertencente aos Quadros de Cargos do Município 
é o constante nas tabelas de vencimentos fixados nos 
anexos III e IV desta Lei.  

 
§ 2° O valor da Unidade Padrão de Vencimentos 

(UPV’s) será corrigida, anualmente, de acordo com a 
inflação anual acumulada no período de abril a março, 
medida com base no índice IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) ou na ausência deste, por 
aquele que vier a substituí-lo, tendo como data-base para a 
referida correção o mês de Abril de cada ano; 

 
§ 3° A aplicação do índice de que trata o 

parágrafo anterior respeitará os limites de gastos com 
pessoal exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000 – 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), devendo o mesmo, caso 
necessário, sofrer redução de seu valor até aquele 
permitido por lei. 

 
Seção IV 

 
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL, DA CARGA 

HORÁRIA E DA ÁREA DE ATUAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
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Art. 15. Os servidores da categoria de cargos 
“Cargos da Educação Básica” constituem categoria 
profissional para a qual se exige formação mínima 
estabelecida em lei, organizando-se em níveis que se 
elevam progressivamente, de acordo com a habilitação 
específica no campo de atuação do professor. 

 
§ 1º O enquadramento funcional da categoria de 

cargos “Cargos da Educação Básica”, no que se refere ao 
Grupo Salarial, Classe, Nível e Habilitação, será a 
estabelecida no Quadro de Cargos do Magistério Público 
Municipal, constante do Anexo II desta Lei.  

 
§ 2º Para o desempenho das atividades de 

magistério, exigir-se-á da categoria de professor graduação 
de nível superior, sendo os profissionais, respeitados os 
direitos adquiridos, enquadrados segundo os critérios 
estabelecidos no Anexo V desta Lei. 

 
§ 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a efetuar a progressão funcional dos servidores 
integrantes da categoria de cargos “Cargos da Educação 
Básica”, de um nível para o outro, correspondente à sua 
habilitação, mantido o mesmo cargo. 

§ 4º O pedido de progressão funcional poderá ser 
apresentado no decorrer de cada ano, sendo de 
responsabilidade do interessado velar pela juntada de 
documentos hábeis, sob pena de indeferimento. 

 
§ 5º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, 

será feita por comissão especialmente constituída, a 
avaliação dos pedidos de progressão funcional, que 
deverão ser instruídos com a cópia do certificado ou 
diploma que, na forma da lei, comprovem a habilitação 
alegada. 

 
§ 6º Os acréscimos pecuniários decorrentes da 

progressão funcional somente serão devidos a partir do 
mês subseqüente ao parecer da comissão, que terá o prazo 
de até 60 (sessenta) dias para análise dos processos. 

 
§ 7º A carga horária para os servidores integrantes 

da categoria de cargos “Cargos da Educação Básica” será: 
 
I. de 25 (vinte e cinco) a 40 (quarenta) horas 

semanais para o PEB-A, atuando na etapa da Educação 
Infantil - nas classes de 0 a 3 anos; 

 
II.  de 25 (vinte e cinco) horas semanais para o 

PEB-B, atuando na etapa da Educação Infantil, nas classes 
de 4 e 5 anos ou na etapa do Ensino Fundamental – anos 
iniciais; 

 

III.  de 25 (vinte e cinco) a 40 (quarenta) horas 
semanais para o PEB-C, atuando na etapa do Ensino 
Fundamental – nos anos finais; 

IV.  de 25 (vinte e cinco) a 40 (quarenta) horas 
semanais para o PEB-D, atuando na etapa da Educação 
Infantil ou na etapa do Ensino Fundamental; 

 
V. de 25 (vinte e cinco) a 40 (quarenta) horas 

semanais para o PEB-E, atuando na etapa da Educação 
Infantil e nos anos iniciais e finais da etapa do Ensino 
Fundamental. 

§ 8º Na hipótese de conveniência para o serviço 
público e desde que não resulte em interrupção do efetivo 
trabalho escolar, poderá ser autorizada aos servidores 
enquadrados nos cargos de PEB-A, PEB-C, PEB-D e PEB-
E a redução de sua carga horária de 40 (quarenta) para 25 
(vinte e cinco) horas. 

 
§ 9º Considerar-se-á atribuição do professor: 
 

I. em decorrência do cargo ocupado: 
 

a) na Unidade Central do Sistema: administração, 
inspeção, supervisão, orientação, pesquisa, planejamento e 
avaliação do processo de ensino; 

 
b) nas Unidades de Ensino: planejamento, 

regência e avaliação, administração, prática de cuidados 
indispensáveis à educação infantil, supervisão e 
coordenação das atividades de ensino. 

 
II.  por ato expresso do Secretário Municipal de 

Educação e observada a habilitação necessária: 
dinamização, coordenação e acompanhamento de 
atividades, programas e projetos relacionados ao ensino.  

 
§ 10. O Código de Identificação das funções 

inerentes ao cargo de Professor da categoria de cargos 
“Cargos da Educação Básica” constitui-se dos seguintes 
elementos indicativos: 

 
I. Professor da Educação Básica: PEB; 
II. Função: A, B, C, D e E; 

 
a)Atuação em classes de 0 a 3 anos na etapa da 

Educação Infantil: A; 
b) Atuação em classes de 4 e 5 anos na etapa da 

Educação Infantil ou nos anos iniciais da etapa do Ensino 
Fundamental: B; 

c)Atuação nos anos finais da etapa do Ensino 
Fundamental: C; 

d) Atuação como Professor Pedagogo na Educação 
Básica: D; 

e)Atuação na etapa da Educação Infantil e nos anos 
iniciais e finais da etapa do Ensino Fundamental: E. 

 
III. Grupo Salarial: de IV a VI; 
IV. Classe: A e B; 
V. Nível: de 07 a 12; 

VI. Habilitação: de I a VI; 
VII. Padrão: de A a R.” 

 
§ 11 O professor, de acordo com os dispositivos 

da presente lei e habilitação específica, atuará: 
 

I.  PEB-A, nas Unidades de Ensino de Educação 
Básica, em classes de 0 a 3 anos; 

II. PEB-B, nas Unidades de Ensino de Educação 
Básica, em classes de 4 e 5 anos ou nos anos iniciais da 
etapa do Ensino Fundamental; 

III. PEB-C, nas Unidades de Ensino de Educação 
Básica, nos anos finais da etapa do Ensino Fundamental; 

 
IV. PEB-D, nas Unidades de Ensino de Educação 

Básica, em função pedagógica ou na Unidade Central do 
Sistema de Ensino; 
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V. PEB-E, nas Unidades de Ensino de Educação 
Básica, na etapa da Educação Infantil e nos anos iniciais e 
finais da etapa do Ensino Fundamental. 

 
§ 12. Para o exercício das funções de que tratam 

os incisos deste artigo, os professores deverão atender aos 
dispositivos do Estatuto dos Servidores em Educação 
Básica e às exigências legais especificadas no Anexo V 
desta Lei. 

 
§ 13. Os servidores da categoria de cargos 

“Cargos da Educação Básica” ocupantes do cargo de 
Professor PEB-C - especialidade Educação Física, atuará 
nas Unidades de Ensino de Educação Básica, nos anos 
iniciais e finais do Ensino Fundamental. 
 

Seção V 
 

DO GESTOR DE UNIDADE DE ENSINO 
MUNICIPAL 

 
Art. 16. Os servidores da categoria de cargos 

“Cargos da Educação Básica” farão jus, além das 
vantagens previstas na legislação aplicável, à gratificação 
pelo exercício da função de gestor de Unidade de Ensino. 

 
§ 1° A gratificação de gestor será estabelecida de 

acordo com a categoria da Unidade de Ensino, cujos 
critérios de classificação e remuneração são os constantes 
do Anexo VI desta lei, que trata da Tabela de Requisitos 
para definição da Categoria das Unidades de Ensino 
Municipal. 

 
§ 2° A classificação da unidade escolar será feita 

de acordo com a etapa de ensino em que ocorrer maior 
número de turmas, considerando-se o total destas. 

 
§ 3° O desempenho das atribuições de gestor 

escolar compreende o cumprimento do expediente de 40 
(quarenta) horas, sendo atribuída carga horária especial até 
esse limite, na hipótese de ser inferior aquela prevista para 
o cargo ocupado. 

 
§ 4° O profissional do ensino, graduado ou pós-

graduado em Pedagogia, se investido nas funções de gestor 
escolar e pedagogo de unidade de ensino de 6ª categoria, 
receberá gratificação correspondente à unidade de 5ª 
categoria. 
 

§ 5° O valor da gratificação pelo exercício do 
cargo de gestor será revisto periodicamente, observada a 
disponibilidade financeira do município e respeitados os 
limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
Seção VI 

DA TRANSPOSIÇÃO DOS CARGOS 
Art. 17. Considera-se transposição de cargo a sua 

transferência da situação anterior para a situação aprovada 
por esta Lei, de modo a atribuir um novo grupo salarial, 
classe e nível de enquadramento para o cargo, em razão da 
sua natureza. 

 
Art. 18. Os cargos instituídos através da 

transposição dos cargos da situação anterior para a 

situação aprovada por esta Lei, assim como a sua 
classificação e carga horária semanal de trabalho deverão 
ser realizados nos termos dos Quadros de Cargos de 
Gestão e do Magistério Público Municipal, que constam 
dos Anexos I e II desta Lei. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DA DINÂMICA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
SISTEMA DE CARGOS, VENCIMENTOS E 

CARREIRA 
 

Seção I 
 

DO INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO 
MUNICIPAL 

 

Art. 19. O ingresso no Serviço Público Municipal 
dar-se-á no padrão inicial do grupo salarial, classe e nível 
de enquadramento do cargo por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, definidos em função da 
natureza do cargo e das atividades a serem 
desempenhadas, conforme constar no edital específico do 
concurso. 

 
Art. 20. Os editais de concurso público de provas 

ou de provas e títulos devem conter obrigatoriamente: 
I. a indicação do cargo e as atividades a serem 

desempenhadas, objeto do concurso, assim como o regime 
jurídico da relação funcional com a Prefeitura Municipal 
de Cachoeiro de Itapemirim; 

II.  o valor do vencimento inicial, a jornada e 
demais condições de trabalho; 

III.  a quantidade de vagas a serem oferecidas 
para preenchimento, definidas por cargo; 

IV.  a definição da natureza e a descrição das 
atividades centrais do cargo; 

V. o local, o período e o horário para realização 
das inscrições, assim como os documentos a serem 
exigidos do candidato; 

VI.  as provas a serem exigidas dos candidatos; 
VII.  os conteúdos a serem exigidos em cada 

prova; 
VIII.  as datas, os locais, o horário, a duração das 

provas a serem aplicadas, assim como as condições 
exigidas dos candidatos para a participação em cada uma 
delas; 

IX.  as provas práticas que forem exigidas de 
acordo com a natureza do cargo e as atividades a serem 
executadas; 

X. o prazo de validade do concurso; 
XI.  os títulos a serem considerados, se for o caso, 

com a tabela de pontuação correspondente; 
XII.  demais condições que sejam necessárias ao 

cumprimento dos objetivos do concurso público de provas 
ou de provas e títulos. 

 
Art. 21. O planejamento, a organização e a 

execução do concurso público de provas ou de provas e 
títulos poderão ser contratados com instituição 
especializada, nos termos e condições exigidas pela 
Administração Pública Municipal. 

 
Art. 22. Os candidatos aprovados e nomeados 

para ingresso serão submetidos a um programa de 
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treinamento introdutório em que sejam aplicados 
conteúdos relativos à administração pública, ao direito 
administrativo e constitucional, aos direitos e deveres, ao 
regime disciplinar, assim como conteúdos técnicos e 
aplicados de trabalho relativamente à natureza de cada 
cargo. 

 
Art. 23. É vedada a abertura de concurso público 

para ingresso de profissionais do Magistério Público 
Municipal com formação em nível de ensino médio ou em 
nível de licenciatura de curta de duração, nos termos da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação e regulamentação 
posterior. 
 

Seção II 
 

DA PROMOÇÃO HORIZONTAL DOS 
SERVIDORES E DOS EMPREGADOS PÚBLICOS 

MUNICIPAIS 
 

Art. 24. Considera-se promoção horizontal a 
elevação do servidor ou empregado público municipal para 
o padrão imediatamente superior do grupo salarial, classe e 
nível de enquadramento do cargo ocupado. 

 
Art. 25. A promoção horizontal dar-se-á em 

intervalos de 2 (dois) anos de serviço efetivo prestado no 
cargo pelo servidor ou empregado público à Prefeitura 
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e após avaliação de 
desempenho no cargo, classificados em padrões com a 
designação alfabética de A a R, sendo assim definidos:  

 
I. De A a I: Promoção horizontal será concedida, 

respeitado os intervalos de 02 (dois) anos entre as letras, 
no percentual de 5% (cinco por cento) de acréscimo no 
salário-base, observados os demais critérios estabelecidos 
em Lei para fazer jus à referida promoção. 

 
II. De J a R: Promoção horizontal será 

concedida, respeitado os intervalos de 02 (dois) anos entre 
as letras, no percentual de 3% (três por cento) de 
acréscimo no salário-base, observados os demais critérios 
estabelecidos em Lei para fazer jus à referida promoção. 

 Art. 26. Na avaliação de desempenho para fins 
de promoção horizontal serão analisadas a aptidão e 
capacidade do servidor, observados os seguintes fatores: 

 

I. idoneidade moral; 
II.  assiduidade; 
III.  disciplina; 
IV.  eficiência; 
V. iniciativa; 
VI.  produtividade; 
VII.  responsabilidade. 
 

§ 1º A avaliação de desempenho obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, 
moralidade, eficiência, contraditório e ampla defesa, 
devendo observar os critérios estabelecidos em 
regulamento do sistema de avaliação de desempenho 
individual a ser editado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 

 
§ 2º A avaliação será realizada por uma comissão 

composta por três a cinco servidores estáveis de nível 
hierárquico não inferior ao do avaliado. 

§ 3º Do resultado da avaliação de desempenho 
caberá pedido de reconsideração à autoridade 
homologadora, sendo esta, o Secretário Municipal da área 
administrativa e de recursos humanos desta Prefeitura 
Municipal e, posteriormente, recurso hierárquico dirigido 
ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 

§ 4º Será avaliado somente o tempo de efetivo 
exercício do servidor. 

 

§ 5º O servidor que interromper o interstício entre 
as promoções para gozar licença para o trato de interesses 
particulares terá desconsiderado tempo de serviço 
compreendido entre a última promoção e o início da 
licença. 

 
Art. 27. A transição do sistema anterior de 

promoção para o sistema aprovado por esta Lei, deve ser 
realizada dando seqüência na contagem de meses já 
trabalhados pelo servidor ou empregado público municipal 
desde a última promoção horizontal percebida. 
 

CAPÍTULO V 
 

DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES E DOS 
EMPREGADOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

 
Art. 28. Considera-se enquadramento do servidor 

ou empregado público municipal a definição da sua 
condição funcional individual e específica em termos de 
identificação do padrão relativo ao vencimento básico, 
assim como a transposição de cargo da situação anterior 
para a situação aprovada por esta Lei, nos termos da sua 
classificação. 

 
Art. 29. O padrão de vencimento básico do 

servidor ou empregado público municipal deve ser 
identificado de acordo com o tempo de serviço prestado 
exclusivamente à Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, com observância dos critérios definidos nesta 
Lei. 

Art. 30. O enquadramento da condição funcional 
individual e específica do servidor ou empregado público 
municipal, para definição do padrão de vencimento básico 
de acordo com a situação aprovada por esta Lei, deve ser 
efetuado com fundamento no tempo de serviço constante 
dos incisos deste artigo: 

 
I. até 2 (dois) anos de serviço: PADRÃO A; 
II. de 2 (dois) anos e 1 (um) dia a 4 (quatro) anos 

de serviço: PADRÃO B; 
III. de 4 (quatro) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos 

de serviço: PADRÃO C; 
IV. de 6 (seis) anos e 1 (um) dia a 8 (oito) anos de 

serviço: PADRÃO D; 
V. de 8 (oito) anos e 1 (um) dia a 10 (dez) anos de 

serviço: PADRÃO E; 
VI. de 10 (dez) anos e 1 (um) dia a 12 (doze) anos 

de serviço: PADRÃO F; 
VII. de 12 (doze) anos e 1 (um) dia a 14 

(quatorze) anos de serviço: PADRÃO G; 
VIII.  de 14 (quatorze) anos e 1 (um) dia a 16 

(dezesseis) anos de serviço: PADRÃO H; 
IX. de 16 (dezesseis) anos e 1 (um) dia a 18 

(dezoito) anos: PADRÃO I; 
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X. de 18 (dezoito) anos e 1 (um) dia a 20 (vinte) 
anos: PADRÃO J; 

XI. de 20 (vinte) anos e 1 (um) dia a 22 (vinte e 
dois) anos: PADRÃO K; 

XII. acima de 22 (vinte e dois) anos e 1 (um) dia 
a 24 (vinte e quatro) anos: PADRÃO L; 

XIII. acima de 24 (vinte e quatro) anos e 1 (um) 
dia a 26 (vinte e seis) anos: PADRÃO M; 

XIV. acima de 26 (vinte e seis) anos e 1 (um) dia 
a 28 (vinte e oito) anos: PADRÃO N; 

XV. acima de 28 (vinte e oito) anos e 1 (um) dia a 
30 (trinta) anos: PADRÃO O; 

XVI. acima de 30 (trinta) anos e 1 (um) dia a 32 
(trinta e dois) anos: PADRÃO P; 

XVII. acima de 32 (trinta e dois) anos e 1 (um) 
dia a 34 (trinta e quatro) anos: PADRÃO Q; 

XVIII.  acima de 34 (trinta e quatro) anos e 1 
(um) dia a 36 (trinta e seis) anos: PADRÃO R. 

 
Art. 31. Na contagem do tempo de serviço, para 

os fins de enquadramento do servidor ou empregado 
público municipal na situação aprovada por esta Lei, 
devem ser considerados os mesmos critérios que foram 
observados para a realização das promoções horizontais 
verificadas na situação anterior. 

 
Art. 32. O tempo de serviço a ser apurado para a 

identificação do padrão de vencimento básico do servidor 
ou empregado público, deve ser computado até a data de 
aprovação desta Lei.  

 
§ 1º O tempo de serviço a ser considerado para os 

fins de enquadramento deve ser aquele prestado 
exclusivamente na condição de servidor público municipal 
efetivo ou empregado público municipal, de forma 
ininterrupta. 

§ 2º É vedada a computação de tempo de serviço 
prestado sob a forma de comissionamento ou contratações 
temporárias. 

CAPÍTULO VI 
 

DA GRATIFICAÇÃO DE ESPECIALIZAÇÃO 
ACADÊMICA 

 
Art. 33. A gratificação de especialização 

acadêmica a ser concedida ao servidor ou empregado 
público municipal integrante do Quadro de Cargos de 
Gestão Pública Municipal, cujo cargo no qual esteja 
enquadrado, possua a exigência de escolaridade o Nível 
Superior Completo de Ensino, passa a ser concedida, a 
partir da vigência desta Lei, em caráter permanente, 
conforme o que consta dos incisos deste Artigo: 

I. 5% (cinco por cento) para os cursos de pós-
graduação lato sensu, com monografia aprovada; 

II. 10% (dez por cento) para os cursos de pós-
graduação stricto sensu, em nível de mestrado, com 
dissertação aprovada; 

III. 15% (quinze por cento) para os cursos de pós-
graduação stricto sensu, em nível de doutorado, com tese 
aprovada.  

§ 1º Para obtenção da gratificação de que trata o 
caput deste Artigo, o servidor ou empregado público 
municipal interessado deverá protocolar o seu 
requerimento junto ao protocolo geral desta Prefeitura 

Municipal, anexando cópia autenticada do certificado de 
conclusão dos cursos, devidamente registrados, a que se 
referem os incisos I, II e III; 

§ 2º Após o cumprimento do parágrafo anterior e 
a devida análise da documentação apresentada, a 
gratificação estabelecida neste artigo será automática, 
devendo a Diretoria de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal providenciar os atos necessários para a sua 
concessão pelo Chefe do Executivo Municipal ou por 
delegação de poderes; 

§ 3º Fica mantido o direito à percepção da 
gratificação de especialização acadêmica aos servidores e 
aos empregados públicos municipais que já estejam 
percebendo, nas mesmas condições anteriormente 
autorizadas, inclusive àqueles que na data da entrada em 
vigor da Lei n° 6000/2007 estavam matriculados em 
cursos de pós-graduação ou já tinham concluído cursos de 
pós-graduação e pertenciam ao quadro de servidores 
naquela data.  

§ 4º É vedada a percepção cumulativa da 
gratificação de especialização acadêmica, devendo o 
servidor ou empregado público municipal, na hipótese de 
um novo curso em nível de pós-graduação, optar por uma 
delas para fins de seu recebimento. 

 
 

CAPÍTULO VII 
 

DA GRATIFICAÇÃO DE VALORIZAÇÃO DA 
ATIVIDADE TÉCNICA ESPECIALIZADA 

 
Art. 34. A gratificação de valorização da 

atividade técnica especializada passa a ser concedida ao 
servidor ou empregado público municipal ocupante de 
cargos com a denominação “Técnico”, a partir da vigência 
desta Lei, no percentual de 5% (cinco por cento) calculado 
sob o salário-base, no caso de conclusão de curso superior 
em qualquer área, com diploma devidamente registrado 
pelo MEC, acrescido de curso de pós graduação, lato 
sensu, afim à área de atuação de seu cargo, com 
monografia aprovada.  

 
§ 1º Para obtenção da gratificação de que trata o 

caput deste Artigo, o servidor ou empregado público 
municipal interessado deverá protocolar o seu 
requerimento junto ao protocolo geral desta Prefeitura 
Municipal, anexando cópia autenticada do certificado de 
conclusão do curso de pós graduação, devidamente 
registrado; 

§ 2º Após o cumprimento do parágrafo anterior 
e a devida análise da documentação apresentada, a 
gratificação estabelecida neste artigo será automática, 
devendo a Diretoria de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal providenciar os atos necessários para a sua 
concessão pelo Chefe do Executivo Municipal ou por 
delegação de poderes; 

§ 3° Ao servidor ou empregado público 
municipal investido nos cargos de que trata o caput deste 
artigo, que na data da entrada em vigor da Lei n° 
6000/2007, pertencia ao quadro de servidores e estava 
matriculado ou já tinha concluído curso de pós-graduação, 
lato sensu, afim à área de atuação de seu cargo, com 
monografia aprovada, aplica-se para efeito do cálculo da 



Segunda - Feira, 09  de junho de  2008    E X E C U T I V O   Diário Oficial do Município  3169  Página 8 

gratificação de que trata este artigo, o percentual antes 
concedido aos profissionais de nível superior para este fim.  

 
§ 4° O servidor ou empregado público 

municipal beneficiado pela gratificação ora mencionada, 
que vier a ocupar cargo com exigência de escolaridade 
“Nível Superior” em virtude de aprovação em concurso 
público ou através de transposição de cargo, terá o 
benefício cessado automaticamente. 

 
§ 5° A gratificação de que trata o caput deste 

artigo será concedida em caráter permanente, uma única 
vez, vedada a sua percepção cumulativa, devendo cessar 
somente na condição de que trata o § 4° deste artigo. 

 
 
 

CAPÍTULO VIII 
 

DA BONIFICAÇÃO ESPECIAL DE INCENTIVO 
AOS ESTUDOS 

 
Art. 35. A Bonificação Especial de Incentivo 

aos Estudos será concedida ao servidor ou empregado 
público municipal, em uma única parcela, nas condições a 
seguir: 

 
I. Bônus no percentual de 40% (quarenta por 

cento) do vencimento do cargo no Grupo Salarial I / Classe 
A / Nível 01/ Padrão A, para o servidor ou empregado 
público municipal que concluir, a partir da data de entrada 
em vigor da Lei n° 6000/2007, o Ensino Fundamental 
Completo, sendo vedada a sua concessão aos que já 
possuíam a referida escolaridade naquela data; 

 
II.  Bônus no percentual de 30% (trinta por cento) 

do vencimento do cargo no Grupo Salarial I / Classe A / 
Nível 01/ Padrão A, para o servidor ou empregado público 
municipal que concluir, a partir da data de entrada em 
vigor da Lei n° 6000/2007, o Ensino Médio Completo, 
sendo vedada a sua concessão aos que já possuíam a 
referida escolaridade naquela data; 
 

III.  Bônus no percentual de 20% (vinte por 
cento) do vencimento do cargo no Grupo Salarial I / Classe 
A / Nível 01/ Padrão A, para o servidor ou empregado 
público municipal que concluir, a partir da data de entrada 
em vigor da Lei n° 6000/2007, o Ensino Superior, sendo 
vedada a sua concessão aos que já possuíam a referida 
escolaridade naquela data. 

 
 § 1° A bonificação de que trata o caput deste 

artigo deverá ser requerida por escrito pelo servidor ou 
empregado público municipal através do protocolo geral 
desta Prefeitura Municipal, e encaminhado à Secretaria 
Municipal que trata da área administrativa e do setor de 
recursos humanos, que, após análise da documentação 
apresentada, poderá deferir ou indeferir o pedido. 

 
§ 2° No caso de deferimento do pedido de 

bonificação, a mesma será paga automaticamente ao 
servidor ou empregado público municipal junto com seu 
vencimento, não havendo a necessidade de confecção de 
ato para a sua concessão. 

§ 3° A concessão da bonificação em virtude da 
conclusão de curso em determinado nível ou grau, não 
impede que a mesma seja novamente concedida, caso o 
servidor ou empregado público municipal vier a concluir 
novo curso com escolaridade superior a do que serviu de 
base para a concessão anterior. 

 
 

CAPÍTULO IX 
 

DA BONIFICAÇÃO ESPECIAL DE AJUDA DE 
CUSTO 

 
 
Art. 36. A Bonificação Especial de Ajuda de 

Custo será concedida, em uma única parcela, ao servidor 
ou empregado público municipal que vier a ter filhos, 
nascidos ou adotados legalmente, a partir da data de 
entrada em vigor da Lei n° 6000/2007, no percentual de 
30% (trinta por cento) do vencimento do cargo no Grupo 
Salarial I / Classe A / Nível 01/ Padrão A, por filho ou 
filha, nascidos ou adotados. 

 
§ 1° A bonificação de que trata o caput deste 

artigo deverá ser requerida por escrito pelo servidor ou 
empregado público municipal através do protocolo geral 
desta Prefeitura Municipal, e encaminhado à Secretaria 
Municipal que trata da área administrativa e do setor de 
recursos humanos, que, após análise da documentação 
apresentada, poderá deferir ou indeferir o pedido. 

 
§ 2° No caso de deferimento do pedido de 

bonificação, a mesma será paga automaticamente ao 
servidor ou empregado público municipal junto com seu 
vencimento, não havendo a necessidade de confecção de 
ato para a sua concessão. 

§ 3° A concessão da bonificação em virtude do 
nascimento ou adoção legal de filho ou filha, não impede 
que a mesma seja novamente concedida, no mesmo 
percentual ora definido, caso o servidor ou empregado 
público municipal vier a ter outros filhos, nascidos ou 
adotados. 

 
§ 4° Para o casal, onde ambos são servidores ou 

empregados públicos municipais, que vier a ter filhos 
nascidos ou adotados legalmente, somente um deles fará 
jus à bonificação de que trata o caput deste artigo. 

 
Art. 37.  A Secretaria Municipal que trata da área 

administrativa e do setor de recursos humanos, desta 
Prefeitura Municipal, baixará ou reeditará portaria 
regulamentando a concessão das bonificações de que 
tratam os artigos 35 e 36 desta Lei, principalmente, no que 
tange a definição da documentação necessária a ser 
apresentada pelo servidor ou empregado público municipal 
para a devida concessão dos referidos benefícios.  

 
CAPÍTULO X 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 38. O Poder Executivo Municipal poderá 

oferecer oportunidades de serviço a estagiários em nível de 
2° grau completo, na forma de lei específica, 
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exclusivamente para treinamento da mão-de-obra do 
Município. 

 
Parágrafo único. Fica vedado o aproveitamento 

de estagiários em lugar de servidores ou empregados 
públicos municipais. 

 
Art. 39. Fica instituída a Gratificação Especial 

proporcional à extensão e complexidade do trabalho, para 
engenheiros, arquitetos, médicos e odontólogos do quadro 
de servidores e empregados públicos desta Prefeitura 
Municipal. 

 
Parágrafo único. O Chefe do Executivo 

Municipal fixará por Decreto as normas e critérios da 
gratificação de que trata o caput deste artigo. 

 
Art. 40. Fica expressamente revogada a Lei n° 

4.275, de 07 de março de 1997, a Lei nº 5.015, de 09 de 
junho de 2000 e a Lei nº 5.023, de 28 de junho de 2000. 

 
Art. 41. Fica, também, instituída a Gratificação 

Especial de Eficiência a ser concedida a servidor ou 
empregado público municipal no percentual de até 100% 
(cem por cento), calculado sob o seu vencimento-base. 

 
Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo 

Municipal regulamentará por Decreto, os critérios 
destinados ao pagamento da gratificação de que trata este 
artigo. 

 
Art. 42. Aos servidores ou empregados públicos 

municipais ocupantes do cargo de Engenheiro Civil A, 
egressos do extinto SAAE, fica estabelecido como base 
inicial para o cálculo de seus vencimentos e posteriores 
promoções o valor estabelecido no Art. 22 da Lei n° 6.000, 
de 17 de agosto de 2007, sendo vedada a equiparação deste 
valor ao vencimento dos demais ocupantes dos diversos 
cargos de Engenheiro, pertencentes à categoria de cargos 
Profissionais Especializados, instituído pela presente Lei, 
bem como o enquadramento de servidores ou empregados 
públicos municipais no cargo de Engenheiro Civil A, para 
fins de extinção na vacância. 

 
Art. 43. Aos servidores ou empregados públicos 

municipais que por força da assinatura da posse ou do 
contrato de trabalho, possuem jornada de trabalho inferior 
a 40 horas semanais, terá assegurado o direito de cumprir a 
referida jornada, exceto quando esta jornada de trabalho 
inferior a 40 horas semanais for maior que a estabelecida 
no quadro de cargos constante do Anexo I desta Lei, 
devendo neste caso, prevalecer a carga horária semanal 
constante da referida tabela. 

 
Art. 44. Aos servidores ou empregados públicos 

municipais que por força da assinatura da posse ou do 
contrato de trabalho, possuem nível de escolaridade 
diferente dos aqui estabelecidos, terá assegurado o direito 
aos enquadramentos ora definidos nesta Lei. 

 
Art. 45. Aos servidores ou empregados públicos 

municipais enquadrados nos cargos constantes do quadro 
de cargos de que trata o Anexo I desta Lei, cuja exigência 
de escolaridade seja “nível superior” ou “ensino técnico 

completo”, incluindo aqui, aqueles servidores ou 
empregados públicos municipais que por ventura venham 
ocupar tais cargos, em virtude da aprovação em Concurso 
Público, fica definido como de caráter obrigatório para o 
exercício dos mesmos, o Registro no Conselho da Classe 
afim, exceto para aqueles cujo Conselho da Classe é 
inexistente e para os ocupantes dos cargos pertencentes à 
categoria de cargos “Cargos de Auditoria”. 

 
Art. 46. Ficam agregados os cargos de Contador 

A e Contador, nos termos do Anexo I desta Lei. 
 
Art. 47. O servidor ou empregado público 

municipal ocupante do cargo de Auditor, em virtude da 
natureza de suas funções, poderá requerer enquadramento 
para o cargo de Contador ou para o cargo de Auditor 
Fiscal de Tributos Municipais. 

 
Art. 48. Fica vedada a disponibilidade de vagas 

para preenchimento através de Concursos Públicos, dos 
cargos de Técnico em Serviços Administrativos, Técnico 
Químico e Auxiliar de Enfermagem, ora definidos, 
inclusive futuros enquadramentos de outros servidores ou 
empregados públicos municipais nestes cargos, que não 
sejam os permitidos pela presente Lei, para fins de 
extinção na vacância. 

 
Art. 49. Fica expressamente proibido o 

enquadramento determinado por desvio de função, 
excetuando-se os casos recomendados por laudo médico. 

 
Parágrafo único. Na ocorrência do desvio de 

função irregular, será considerada responsabilizada e 
punida na forma da Lei, a chefia que o permitiu. 

Art. 50. Aos servidores e aos empregados 
públicos municipais fica assegurado o direito a um dia de 
folga na data de seu aniversário, podendo esta folga ser 
adiantada ou postergada em uma semana na hipótese do 
dia de seu aniversário coincidir com o sábado, o domingo 
ou feriado, não sendo permitido o pagamento deste dia de 
folga em espécie, caso o mesmo não seja gozado. 
 

Art. 51. Os servidores ou empregados públicos 
municipais investidos nos cargos pertencentes aos quadros 
de cargos definidos por esta Lei farão jus, além de seus 
vencimentos, ao benefício auxílio-alimentação, conforme 
instituído pela Lei n° 5.828, de 26 de abril de 2006, em 
caráter permanente. 

 
Art. 52. O quantitativo dos cargos previstos para 

os Quadros de Cargos de Gestão e do Magistério Público 
Municipal serão aqueles já existente e ocupados pelos 
atuais servidores e empregados públicos municipais, 
inclusive os criados pelas Leis 6.000, de 17 de agosto de 
2007 e 6.024, de 17 de outubro de 2007. 

 
Art. 53. Fica o Chefe do Executivo Municipal 

autorizado a regulamentar, por Decreto, a aplicação dos 
dispositivos desta Lei nos aspectos que forem necessários 
á viabilização do seu cumprimento, inclusive, dar nova 
edição ao Decreto n° 17.910, de 18 de outubro de 2007, 
que dispõe sobre as atribuições dos cargos do quadro desta 
Prefeitura Municipal, adequando-o às modificações ora 
instituídas.  
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Art. 54. Fica definido o mês de maio como data-
base de discussão salarial e demais condições de trabalho. 

 
Art. 55. O dia 28 (vinte e oito) de outubro é 

considerado o dia do servidor ou empregado público do 
Município de Cachoeiro de Itapemirim. 

 
Art. 56. As despesas com a execução da presente 

Lei correrão à conta de dotações previstas no Orçamento 
Programa do Município, ficando o Chefe do Executivo 
Municipal autorizado, se necessário, proceder à 
suplementação e a abertura de créditos especiais. 

 

Art. 57. Esta Lei entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 01 de 
abril 2008, revogadas todas as disposições em contrário, 
em especial, a Lei nº 4.000/94 e suas posteriores 
alterações.  
 

Cachoeiro de Itapemirim, 07 de abril de 2008. 
 

ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
*Republicado por incorreção 

 
  

ANEXO I 
 

- Quadro de Cargos de Gestão Pública Municipal - 
 

Categoria de Cargos Cargo Anterior Cargo Atual Grupo 
Salarial Classe Nível 

Nível de 
escolaridade 

exigido 

Carga 
Horária 
Semanal 

Ajudante Geral Ajudante Geral I A 01 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Auxiliar de Serviços 
Públicos Municipais 

Auxiliar de Serviços 
Públicos Municipais II A 03 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Auxiliar de Biblioteca Auxiliar de Biblioteca III B 06 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Recepcionista Recepcionista III B 06 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Telefonista Telefonista III B 06 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

30 h 

Cargos 
Multifuncionais 

Agente de Serviços 
Públicos Municipais 

Agente de Serviços 
Públicos Municipais IV B 08 Ensino Médio 

Completo 40 h 

Engenheiro Agrimensor Engenheiro Agrimensor VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Engenheiro Eletricista Engenheiro Eletricista VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Engenheiro Mecânico Engenheiro Mecânico VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Agrônomo Agrônomo VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Arquiteto Arquiteto VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Engenheiro Civil Engenheiro Civil VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Engenheiro de Segurança 
do Trabalho 

Engenheiro de Segurança 
do Trabalho VII A 13 Ensino Superior 

Completo 30 h 

Engenheiro Ambiental Engenheiro Ambiental VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Engenheiro Florestal Engenheiro Florestal VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Engenheiro de Minas Engenheiro de Minas VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Geólogo Geólogo VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

Administrador Administrador VII A 13 Ensino Superior 
Completo 30 h 

 
 
 
 
 
 
 
 

Profissionais 
Especializados 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Procurador 

 
Procurador VII B 14 Ensino Superior 

Completo 30 h 

 
Profissionais 

Especializados Assistente Social Assistente Social VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 
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Bibliotecário Bibliotecário VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Contador 

Contador A 
Contador VII A 13 

Ensino 
Superior 
Completo 

30 h 

 
Auditor 

 
Auditor VII A 13 

Ensino 
Superior 
Completo 

30 h 

Economista Economista VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Historiador Historiador VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Turismólogo Turismólogo VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Jornalista Jornalista VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Psicólogo Psicólogo VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Sociólogo Sociólogo VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Biólogo Biólogo VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Médico Clínico Médico Clínico VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Médico 
Ginecologista 

Médico 
Ginecologista 

VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Médico Pediatra Médico Pediatra VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Médico em 
Radiologia e 

Diagnóstico por 
Imagem 

Médico em 
Radiologia e 

Diagnóstico por 
Imagem 

VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Médico Socorrista Médico Socorrista VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

12 h 

Médico Veterinário Médico Veterinário VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Médico do Trabalho Médico do Trabalho VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Nutricionista Nutricionista VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Profissional de 
Educação Física 

Profissional de 
Educação Física 

VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Zootecnista Zootecnista VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Farmacêutico Farmacêutico VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

 
 

Farmacêutico 
Bioquímico 

Farmacêutico 
Bioquímico 

VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Fisioterapeuta Fisioterapeuta VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

Fonoaudiólogo Fonoaudiólogo VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 

 
Profissionais 

Especializados 

Odontólogo Odontólogo VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

20 h 
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Terapeuta 
Ocupacional 

Terapeuta 
Ocupacional 

VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Enfermeiro Enfermeiro VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Enfermeiro do 
Trabalho 

Enfermeiro do 
Trabalho 

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Técnico de 
Enfermagem 

Técnico de 
Enfermagem 

V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico de 
Laboratório 

Técnico de 
Laboratório 

V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
30 h 

Técnico Químico Técnico Químico VI B 12 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico em 
Radiologia 

Técnico em 
Radiologia 

V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
24 h 

Técnico Agrícola Técnico Agrícola V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico em 
Edificações 

Técnico em 
Edificações 

VI B 12 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico em 
Mecânica 

Técnico em 
Mecânica 

V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico em 
Eletrotécnica 

Técnico em 
Eletrotécnica 

V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico de 
Segurança do 

Trabalho 

Técnico de 
Segurança do 

Trabalho 
V A 09 

Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Topógrafo Topógrafo V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico em 
Contabilidade 

Técnico em 
Contabilidade 

VI B 12 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico Estatístico Técnico em Estatística V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Técnico em Serviços 
Administrativos 

 
Técnico em Serviços 

Administrativos 
 

VI B 12 
Ensino 
Médio 

Completo 
40 h 

 
 

Técnico de Prótese 
Dentária 

Técnico de Prótese 
Dentária 

V A 09 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Profissionais 
Especializados Técnico de 

Enfermagem do 
Trabalho 

Técnico de 
Enfermagem do 

Trabalho 
V A 09 

Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

Costureira Costureira IV B 08 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Padeiro Padeiro II A 03 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Blaster Blaster III B 06 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Calceteiro Calceteiro IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Carpinteiro Carpinteiro IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Cargos 
Operacionais 

Cavouqueiro Cavouqueiro III A 05 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 
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Eletricista Eletricista III B 06 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Marceneiro Marceneiro IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Marteleteiro Marteleteiro IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Mestre de Obras Mestre de Obras IV B 08 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Mestre de Serviços Mestre de Serviços IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Pedreiro Pedreiro IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Pintor Pintor IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Pintor Letrista Pintor Letrista IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Eletricista de 
Veículos 

Eletricista de 
Veículos 

III B 06 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Lanterneiro Lanterneiro IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Mecânico de 
Máquinas, 

Equipamentos e 
Veículos 

Mecânico de 
Máquinas, 

Equipamentos e 
Veículos 

IV B 08 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Soldador Soldador IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Porteiro Porteiro III A 05 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

 
 

Bombeiro Hidráulico Bombeiro Hidráulico III B 06 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Motorista Motorista IV B 08 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Operador de 
Máquinas e Veículos 

Especiais 

Operador de 
Máquinas e Veículos 

Especiais 
V A 09 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Almoxarife Almoxarife V A 09 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Coveiro Coveiro I A 01 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Gari Gari I A 01 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Jardineiro Jardineiro II B 04 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Vigia Vigia I B 02 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Auxiliar de Serviços 
Operacionais 

Auxiliar de Serviços 
Operacionais 

II A 03 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Cargos 
Operacionais 

Frentista Frentista II B 04 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 
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Cadastrador Cadastrador IV B 08 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Auxiliar de 
Topografia 

Auxiliar de 
Topografia 

IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Servente de Obras Servente de Obras I A 01 
Ensino 

Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Auxiliar de 
Enfermagem 

Auxiliar de 
Enfermagem 

IV B 08 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Auxiliar de Prótese 
Dentária 

Auxiliar de Prótese 
Dentária 

III A 05 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Auxiliar de Serviços 
de Controle de 

Zoonoses 

Auxiliar de Serviços 
de Controle de 

Zoonoses 
I B 02 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

40 h 

Auxiliar de Serviços 
de Apoio à Unidade 

de Saúde 

Auxiliar de Serviços 
de Apoio à Unidade 

de Saúde 
II B 04 

Ensino 
Fundamental 

Completo 
40 h 

Auxiliar de Serviços 
de Consultório 
Odontológico 

Auxiliar de Serviços 
de Consultório 
Odontológico 

II B 04 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Auditor Fiscal de 
Tributos Municipais 

Auditor Fiscal de 
Tributos Municipais

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

40 h 
Cargos de 
Auditoria 

Auditor Fiscal de 
Defesa dos Direitos 

do Consumidor 

Auditor Fiscal de 
Defesa dos Direitos 

do Consumidor 
VII A 13 

Ensino 
Superior 
Completo 

40 h 

 
 

Auditor Fiscal 
Sanitário 

Auditor Fiscal 
Sanitário 

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

40 h 

Auditor Fiscal de 
Meio Ambiente 

Auditor Fiscal de 
Meio Ambiente 

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

40 h 

Auditor Fiscal de 
Obras 

Auditor Fiscal de 
Obras 

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

40 h 

Auditor Fiscal de 
Posturas 

Auditor Fiscal de 
Posturas 

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

40 h 

Cargos de 
Auditoria 

Auditor Fiscal de 
Transportes 

Auditor Fiscal de 
Transportes 

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

40 h 

Guarda Municipal Guarda Municipal VI A 11 Ensino Médio 
Completo 40 h Cargos de 

Segurança e 
Trânsito Agente de Trânsito Agente de Trânsito VI A 11 Ensino Médio 

Completo 40 h 

Auxiliar de Serviços 
de Educação 

Auxiliar de Serviços 
de Educação 

IV B 08 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Agente de Serviços 
da Educação 

Agente de Serviços 
da Educação 

IV B 08 Ensino Médio 
Completo 40h 

Agente de Biblioteca 
Escolar 

Agente de 
Biblioteca Escolar 

IV B 08 Ensino Médio 
Completo 40 h 

Cargos de Apoio 
à Educação 

Básica 

Secretário Escolar Secretário Escolar V B 10 Ensino Médio 
Completo 40 h 

Bilheteiro Bilheteiro IV A 07 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Iluminador Iluminador V A 09 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Cargos de Arte 
e Cultura 

Sonoplasta Sonoplasta V A 09 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 
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Maquinista Maquinista V A 09 
Ensino 

Fundamental 
Completo 

40 h 

Museólogo Museólogo VI B 12 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Analista de Redes Analista de Redes VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

Analista de 
Sistemas 

Analista de 
Sistemas 

VII A 13 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 
Tecnologia da 
Informação 

Técnico em 
Informática 

Técnico em 
Informática 

V B 10 
Ensino 
Técnico 

Completo 
40 h 

 
Cargos de 

Engenheiro do 
extinto SAAE 

 

Engenheiro Civil A Engenheiro Civil A - - - 
Ensino 

Superior 
Completo 

30 h 

 
 

ANEXO II 
 

- Quadro de Cargos do Magistério Público Municipal - 
 

Categoria de 
Cargos Cargo Anterior Cargo Atual 

Carga 
Horária 
Semanal

Área de 
Atuação 

Grupo 
Salarial Classe Nível Hab.

A 07 I 
IV 

B 08 II 

A 09 III 
V 

B 10 IV 

A 11 V 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-A 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-A 

25 
a 

40 h 

Classes de 
0 a 3 anos da 

Educação 
Infantil 

VI 
B 12 VI 
A 07 I 

IV 
B 08 II 

A 09 III 
V 

B 10 IV 

A 11 V 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-B 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-B 

25 h 

Classes de 
4 e 5 anos da 

Educação 
Infantil e  

anos iniciais 
do Ensino 

Fundamental VI 
B 12 VI 

A 09 III 
V 

B 10 IV 
A 11 V 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-C 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-C 

25 
a 

40 h 

Classes de 
anos finais do 

Ensino 
Fundamental VI 

B 12 VI 

V B 10 IV 

A 11 V 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-D 

 
 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-D 

 
 

25 
a 

40 h 

 
 

Classes da 
Educação 

Básica 
VI 

B 12 VI 

V B 10 IV 

A 11 V 

Cargos da 
Educação 

Básica 

------- 

 

PROFESSOR DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
PEB-E 

 
25 
a 

40 h 

Classes da 
Educação 

Infantil, anos 
iniciais e 
finais do 
Ensino 

Fundamental

VI 
B 12 VI 
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ANEXO III 

TABELA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Tabela em Reais 

PADRÃO 
GRUPO 

SALARIAL CLASSES NÍVEIS 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 1 415,01 435,76 457,55 480,43 504,45 529,67 556,15 583,96 613,16 631,56 650,50 670,02 690,12 710,82 732,15 754,11 776,73 800,04 

I 

B 2 418,02 438,92 460,87 483,91 508,11 533,51 560,19 588,20 617,61 636,14 655,22 674,88 695,12 715,98 737,46 759,58 782,37 805,84 

A 3 420,03 441,03 463,08 486,23 510,55 536,07 562,88 591,02 620,57 639,19 658,36 678,12 698,46 719,41 740,99 763,22 786,12 809,71 

II 

B 4 421,97 443,07 465,22 488,48 512,91 538,55 565,48 593,76 623,44 642,15 661,41 681,25 701,69 722,74 744,42 766,76 789,76 813,45 

A 5 452,00 474,60 498,33 523,25 549,41 576,88 605,73 636,02 667,82 687,85 708,49 729,74 751,63 774,18 797,41 821,33 845,97 871,35 

III 

B 6 490,00 514,50 540,23 567,24 595,60 625,38 656,65 689,48 723,95 745,67 768,04 791,08 814,82 839,26 864,44 890,37 917,08 944,60 

A 7 501,98 527,08 553,43 581,10 610,16 640,66 672,70 706,33 741,65 763,90 786,81 810,42 834,73 859,77 885,57 912,13 939,50 967,68 

IV 

B 8 552,01 579,61 608,59 639,02 670,97 704,52 739,75 776,73 815,57 840,04 865,24 891,20 917,93 945,47 973,83 1003,05 1033,14 1064,14 

A 9 589,00 618,45 649,38 681,85 715,94 751,73 789,32 828,79 870,23 896,33 923,22 950,92 979,45 1008,83 1039,10 1070,27 1102,38 1135,45 

V 

B 10 601,98 632,08 663,69 696,87 731,71 768,30 806,71 847,05 889,40 916,08 943,57 971,87 1001,03 1031,06 1061,99 1093,85 1126,67 1160,47 

A 11 652,02 684,62 718,85 754,79 792,53 832,16 873,77 917,45 963,33 992,23 1021,99 1052,65 1084,23 1116,76 1150,26 1184,77 1220,31 1256,92 

VI 

B 12 701,99 737,09 773,94 812,64 853,27 895,94 940,73 987,77 1037,16 1068,27 1100,32 1133,33 1167,33 1202,35 1238,42 1275,57 1313,84 1353,26 

A 13 780,36 819,38 860,35 903,37 948,54 995,96 1045,76 1098,05 1152,95 1187,54 1223,17 1259,86 1297,66 1336,59 1376,69 1417,99 1460,53 1504,34 

VII 

B 14 1703,68 1788,87 1878,31 1972,23 2070,84 2174,38 2283,10 2397,26 2517,12 2592,63 2670,41 2750,52 2833,04 2918,03 3005,57 3095,74 3188,61 3284,27 
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Tabela em UPV's 
 
 

PADRÃO 

GRUPO SALARIAL CLASSES NÍVEIS 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 1 66,19 69,50 72,97 76,62 80,45 84,48 88,70 93,14 97,79 100,73 103,75 106,86 110,07 113,37 116,77 120,27 123,88 127,60 

I 

B 2 66,67 70,00 73,50 77,18 81,04 85,09 89,34 93,81 98,50 101,46 104,50 107,64 110,86 114,19 117,62 121,14 124,78 128,52 

A 3 66,99 70,34 73,86 77,55 81,43 85,50 89,77 94,26 98,97 101,94 105,00 108,15 111,40 114,74 118,18 121,73 125,38 129,14 

II 

B 4 67,30 70,67 74,20 77,91 81,80 85,89 90,19 94,70 99,43 102,42 105,49 108,65 111,91 115,27 118,73 122,29 125,96 129,74 

A 5 72,09 75,69 79,48 83,45 87,63 92,01 96,61 101,44 106,51 109,71 113,00 116,39 119,88 123,47 127,18 130,99 134,92 138,97 

III 

B 6 78,15 82,06 86,16 90,47 94,99 99,74 104,73 109,96 115,46 118,93 122,49 126,17 129,95 133,85 137,87 142,01 146,27 150,65 

A 7 80,06 84,06 88,27 92,68 97,31 102,18 107,29 112,65 118,29 121,83 125,49 129,25 133,13 137,12 141,24 145,48 149,84 154,34 

IV 

B 8 88,04 92,44 97,06 101,92 107,01 112,36 117,98 123,88 130,08 133,98 138,00 142,14 146,40 150,79 155,32 159,98 164,78 169,72 

A 9 93,94 98,64 103,57 108,75 114,18 119,89 125,89 132,18 138,79 142,96 147,24 151,66 156,21 160,90 165,73 170,70 175,82 181,09 

V 

B 10 96,01 100,81 105,85 111,14 116,70 122,54 128,66 135,10 141,85 146,11 150,49 155,00 159,65 164,44 169,38 174,46 179,69 185,08 

A 11 103,99 109,19 114,65 120,38 126,40 132,72 139,36 146,32 153,64 158,25 163,00 167,89 172,92 178,11 183,45 188,96 194,63 200,47 

VI 

B 12 111,96 117,56 123,44 129,61 136,09 142,89 150,04 157,54 165,42 170,38 175,49 180,75 186,18 191,76 197,52 203,44 209,54 215,83 

A 13 124,46 130,68 137,22 144,08 151,28 158,85 166,79 175,13 183,88 189,40 195,08 200,94 206,96 213,17 219,57 226,15 232,94 239,93 

VII 

B 14 271,72 285,31 299,57 314,55 330,28 346,79 364,13 382,34 401,45 413,50 425,90 438,68 451,84 465,40 479,36 493,74 508,55 523,81 
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ANEXO IV 

TABELA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE CARGOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

 
Magistério PEB CH 20 HORAS (Tabela em Reais) 

 
 

GRUPO CLASSE NÍVEIS REF. A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 9 III  553,14   580,80  609,84  640,33  672,34 705,96 741,26  778,32 817,24  841,76 867,01 893,02     919,81     947,40     975,83  1.005,10  1.035,25  1.066,31  
V 

B 10 IV  614,52   645,25  677,51  711,39  746,96 784,30  823,52  864,70 907,93  935,17 963,22 992,12  1.021,88  1.052,54  1.084,12  1.116,64  1.150,14  1.184,64  

A 11 V  722,62   758,75 796,69  836,52  878,35  922,26  968,38 1.016,80 1.067,64  1.099,66 1.132,65 1.166,63  1.201,63  1.237,68  1.274,81  1.313,06  1.352,45  1.393,02  
VI 

B 12 VI  830,02   871,52  915,10  960,85  1.008,90 1.059,34 1.112,31 1.167,93 1.226,32  1.263,11 1.301,00 1.340,03  1.380,24  1.421,64  1.464,29  1.508,22  1.553,47  1.600,07  

                      

 
Magistério PEB CH 20 HORAS (Tabela em UPVs) 

 
  CLASSE NÍVEIS REF. A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 9 III      88,22       92,63      97,26     102,13     107,23     112,59     118,22     124,13     130,34      134,25     138,28     142,43     146,70     151,10     155,63     160,30     165,11     170,07  
V 

B 10 IV      98,01      102,91     108,06     113,46     119,13     125,09     131,34     137,91     144,81      149,15     153,62     158,23     162,98     167,87     172,91     178,09     183,44     188,94  

A 11 V     115,25      121,01     127,06     133,42     140,09     147,09     154,45     162,17     170,28      175,39     180,65     186,07     191,65     197,40     203,32     209,42     215,70     222,17  
VI 

B 12 VI     132,38      139,00     145,95     153,25     160,91     168,95     177,40     186,27     195,59      201,45     207,50     213,72     220,13     226,74     233,54     240,55     247,76     255,19  

                      

 
 

Magistério PEB CH 25 HORAS (Tabela em Reais) 

 
GRUPO CLASSE NÍVEIS REF. A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 7 I 500,28 525,30 551,56 579,14 608,10 638,50 670,43 703,95 739,15 761,32 784,16 807,69 831,92 856,87 882,58 909,06 936,33 964,42 
IV 

B 8 II 537,59 564,47 592,69 622,33 653,44 686,12 720,42 756,44 794,26 818,09 842,64 867,91 893,95 920,77 948,39 976,85 1.006,15 1.036,34 

A 9 III 690,89 725,44 761,71 799,79 839,78 881,77 925,86 972,15 1.020,76 1.051,38 1.082,93 1.115,41 1.148,88 1.183,34 1.218,84 1.255,41 1.293,07 1.331,86 
V 

B 10 IV 767,64 806,02 846,32 888,63 933,07 979,72 1.028,71 1.080,14 1.134,15 1.168,17 1.203,22 1.239,31 1.276,49 1.314,79 1.354,23 1.394,86 1.436,70 1.479,81 

A 11 V 902,75 947,89 995,29 1.045,05 1.097,30 1.152,17 1.209,78 1.270,27 1.333,78 1.373,79 1.415,01 1.457,46 1.501,18 1.546,22 1.592,60 1.640,38 1.689,59 1.740,28 
VI 

B 12 VI 1.021,32 1.072,39 1.126,01 1.182,31 1.241,42 1.303,49 1.368,67 1.437,10 1.508,96 1.554,22 1.600,85 1.648,88 1.698,34 1.749,29 1.801,77 1.855,82 1.911,50 1.968,84 
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Magistério PEB CH 25 HORAS (Tabela em UPVs) 

 
GRUPO CLASSE NÍVEIS REF. A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 7 I 79,79      83,78      87,97      92,37      96,99     101,83     106,93     112,27     117,89      121,42     125,07     128,82     132,68     136,66     140,76     144,99     149,33     153,81  
IV 

B 8 II 85,74      90,03      94,53      99,25     104,22     109,43     114,90     120,64     126,68      130,48     134,39     138,42     142,58     146,85     151,26     155,80     160,47     165,28  

A 9 III 110,19     115,70     121,48     127,56     133,94     140,63     147,67     155,05     162,80      167,68     172,72     177,90     183,23     188,73     194,39     200,22     206,23     212,42  
V 

B 10 IV 122,43     128,55     134,98     141,73     148,81     156,26     164,07     172,27     180,88      186,31     191,90     197,66     203,59     209,70     215,99     222,47     229,14     236,01  

A 11 V 143,98     151,18     158,74     166,67     175,01     183,76     192,95     202,59     212,72      219,11     225,68     232,45     239,42     246,61     254,00     261,62     269,47     277,56  
VI 

B 12 VI 162,89     171,03     179,59     188,57     197,99     207,89     218,29     229,20     240,66      247,88     255,32     262,98     270,87     278,99     287,36     295,98     304,86     314,01  

                      

 
Magistério PEB CH 40 HORAS (Tabela em Reais) 

 
GRUPO CLASSE NÍVEIS REF. A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 7 I 799,24 839,20 881,16 925,22 971,48 1.020,05 1.071,05 1.124,61 1.180,84 1.216,26 1.252,75 1.290,33 1.329,04 1.368,91 1.409,98 1.452,28 1.495,85 1.540,72 
IV 

B 8 II 858,93 901,87 946,97 994,32 1.044,03 1.096,23 1.151,04 1.208,60 1.269,03 1.307,10 1.346,31 1.386,70 1.428,30 1.471,15 1.515,28 1.560,74 1.607,57 1.655,79 

A 9 III 1.104,27 1.159,49 1.217,46 1.278,33 1.342,25 1.409,36 1.479,83 1.553,82 1.631,51 1.680,46 1.730,87 1.782,80 1.836,28 1.891,37 1.948,11 2.006,56 2.066,75 2.128,75 
V 

B 10 IV 1.227,04 1.288,39 1.352,81 1.420,45 1.491,47 1.566,05 1.644,35 1.726,57 1.812,90 1.867,28 1.923,30 1.981,00 2.040,43 2.101,64 2.164,69 2.229,63 2.296,52 2.365,42 

A 11 V 1.443,17 1.515,32 1.591,09 1.670,64 1.754,18 1.841,89 1.933,98 2.030,68 2.132,21 2.196,18 2.262,07 2.329,93 2.399,82 2.471,82 2.545,97 2.622,35 2.701,02 2.782,05 
VI 

B 12 VI 1.632,90 1.714,54 1.800,27 1.890,28 1.984,80 2.084,04 2.188,24 2.297,65 2.412,53 2.484,91 2.559,45 2.636,24 2.715,33 2.796,78 2.880,69 2.967,11 3.056,12 3.147,81 

                      

 
Magistério PEB CH 40 HORAS (Tabela em UPVs) 

 
GRUPO CLASSE NÍVEIS REF. A B C D E F G H I J K L M N O P Q R 

A 7 I 127,47     133,84     140,54     147,56     154,94     162,69     170,82     179,36     188,33      193,98     199,80     205,79     211,97     218,33     224,88     231,62     238,57     245,73  
IV 

B 8 II 136,99     143,84     151,03     158,58     166,51     174,84     183,58     192,76     202,40      208,47     214,72     221,16     227,80     234,63     241,67     248,92     256,39     264,08  

A 9 III 176,12     184,93     194,17     203,88     214,07     224,78     236,02     247,82     260,21      268,02     276,06     284,34     292,87     301,65     310,70     320,02     329,63     339,51  
V 

B 10 IV 195,70     205,49     215,76     226,55     237,87     249,77     262,26     275,37     289,14      297,81     306,75     315,95     325,43     335,19     345,25     355,60     366,27     377,26  

A 11 V 230,17     241,68     253,76     266,45     279,77     293,76     308,45     323,87     340,07      350,27     360,78     371,60     382,75     394,23     406,06     418,24     430,79     443,71  
VI 

B 12 VI 260,43     273,45     287,12     301,48     316,55     332,38     349,00     366,45     384,77      396,32     408,21     420,45     433,07     446,06     459,44     473,22     487,42     502,04  
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ANEXO V 
 
 

CARGO FUNÇÃO 
HABILITAÇÕES E REQUISITOS EXIGIDOS PARA OS CARGOS E 

FUNÇÕES DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

NÍVEL EXIGÊNCIA 

1 Habilitação para o magistério em ensino médio. 

2 
Habilitação para o magistério em ensino médio, acrescida de
estudos adicionais. 

3 Licenciatura curta 

4 Licenciatura plena. 

5 Graduação, acrescida de pós-graduação “Lato Sensu”. 

PEB-A 
 

PEB-B 

6 
Licenciatura plena, acrescida de pós-graduação “Stricto 
Sensu” - Mestrado. 

 

NÍVEL EXIGÊNCIA 

4 Licenciatura plena. 

5 Licenciatura plena, acrescida de pós-graduação “Lato Sensu”.

 
PEB-C 

 
PEB-D 

 
PEB-E 

 
6 

Licenciatura plena, acrescida de pós-graduação “Strictu 
Sensu” - Mestrado. 

 
 
 
 
 

P 
R 
O 
F 
E 
S 
S 
O 
R 
 

 

 
 

ANEXO VI 
 
 

TABELA DE REQUISITOS PARA A DEFINIÇÃO DA CATEGORIA DAS UNIDADES DE 
ENSINO MUNICIPAL 

 
 

CRITÉRIO 

NÚMERO DE TURMAS 

GRATIFICAÇÃO 
DO GESTOR CATEGORIAS 

Educação Infantil Ensino 
Fundamental

Valor em reais 

1ª - Acima de 40 R$ 2.000,00 

2ª Acima de 17 De 32 a 39 R$ 1.700,00 

3ª De 13 a 16 De 24 a 31 R$ 1.400,00 

4ª De 09 a 12 De 16 a 23 R$ 1.100,00 

5ª De 05 a 08 De 09 a 15 R$    800,00 

6ª Até 04 Até 08 R$    500,00 
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DECRETO Nº 18.416 
 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORA 
PARA EXERCER CARGO EM COMISSÃO, LOTADA 
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS – SEMASI. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1°  Nomear LUCINEIA ZANGEROLAME 
NUNES para exercer o cargo em comissão, sem vínculo, 
de Auxiliar Operacional de Serviços, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração, Logística e Serviços 
Internos, a partir de 01 de junho de 2008, sendo 
designada para prestar serviços em ações de assistência 
junto aos setores administrativos da SEMASI, fixando-lhe 
o vencimento mensal estabelecido pela Lei Municipal n° 
5.800, de 28/12/2005. 

 
Art. 2°  Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 
Palácio Bernardino Monteiro em Cachoeiro de Itapemirim, 

19 de maio de 2008. 
 

ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 18.423 

 
DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DE DESIGNAÇÃO 
TEMPORÁRIA DE PROFESSORES, NO EXERCÍCIO 
DE 2008. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1° Prorrogar a designação temporária dos 
servidores relacionados abaixo, constante do Decreto n° 
18.272, de 11/04/2008, nos períodos e cargos 
mencionados, de acordo com o Artigo 38 da Lei nº 
3.995/94, fixando-lhes os vencimentos mensais 
estabelecidos em Lei. 

 
 

Nome do Servidor Cargo Local de Atuação Período: 

Maria Thereza Cozer Silveira PEB – B EMEB Luiz Marques 
Pinto 01/05 a 14/05/2008 

Silvia Rodrigues PEB – C EMEB Jacomo Siloti 01/05 a 14/05/2008 

 
Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Palácio Bernardino Monteiro em Cachoeiro de Itapemirim, 

21 de maio de 2008. 
 
 

ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 
Prefeito Municipal 

 

DECRETO Nº 18.424 
 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDORA PARA 
EXERCER CARGO EM COMISSÃO, LOTADA NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1°  Nomear LUCIANA MANZOLI para 
exercer o cargo em comissão, sem vínculo, de Assistente 
Operacional de Serviços de Saúde, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 01 de junho de 2008, 
sendo designada para prestar serviços em ações de 
assistência junto à Diretoria de Auditoria, Controle e 
Avaliação, fixando-lhe o vencimento mensal estabelecido 
pela  Lei Municipal n° 6.105, de 23/04/2008. 
 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Palácio Bernardino Monteiro em Cachoeiro de Itapemirim, 

21 de maio de 2008. 
 

ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 18.425 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 
Exonerar a servidora MARJORY ULTRAMAR 
GONÇALVES FEIERTAG, do cargo em comissão, sem 
vínculo, de Subprocuradora Administrativa, com 
lotação na Procuradoria Geral do Município, a partir de 
01 de junho de 2008. 
 
Palácio Bernardino Monteiro em Cachoeiro de Itapemirim, 

21 de maio de 2008. 
 

ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 18.426 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA 
EXERCER CARGO EM COMISSÃO, LOTADO NA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – PGM. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1°  Nomear CARLOS SAPAVINI para 
exercer o cargo em comissão, sem vínculo, de 
Subprocurador Administrativo, lotado na Procuradoria 
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Geral do Município, a partir de 01 de junho de 2008, 
fixando-lhe o vencimento mensal estabelecido pela Lei 
Municipal n° 5.917, de 21/12/2006. 

 
Art. 2°  Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Palácio Bernardino Monteiro em Cachoeiro de Itapemirim, 

21 de maio de 2008. 
 

 
ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 

Prefeito Municipal 
 

DECRETO Nº 18.427 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 
Exonerar, a pedido, do cargo em comissão, sem vínculo, 
de Diretor de Licenciamento e Fiscalização, o servidor 
JOÃO DA CRUZ RIBEIRO GASPARINI, com lotação 
na Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, a 
partir de 26 de maio de 2008. 
 
Palácio Bernardino Monteiro em Cachoeiro de Itapemirim, 

21 de maio de 2008. 
 

ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 18.428 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA 
EXERCER CARGO EM COMISSÃO, LOTADO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – 
SEMMA. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1°  Nomear NILTON COSTA FILHO para 
exercer o  cargo em comissão, sem vínculo, de Diretor de 
Licenciamento e Fiscalização, lotado na Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, a partir de 26 
de maio de 2008, fixando-lhe o vencimento mensal 
estabelecido pela Lei Municipal n° 5.800, de 28/12/2005. 

 
Art. 2°  Revogam-se as disposições em contrário, 

em especial, a nomeação do servidor acima citado, no 
cargo em comissão, sem vínculo, de Assistente 
Operacional de Serviços, na SEMMA, constante do 
Decreto n° 16.239/2006, alterado pelo Decreto n° 
16.901/2006. 
 
Palácio Bernardino Monteiro em Cachoeiro de Itapemirim, 

21 de maio de 2008. 
 

ROBERTO VALADÃO ALMOKDICE 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº  376/2008 
 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO 
ASSIDUIDADE. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 18.275, de 11 
de abril de 2008, tendo em vista o que consta no processo 
protocolado sob o nº.  7467/2008, 
 
RESOLVE: 
 
Conceder à servidora municipal LILIA MUNIZ GAMA 
MENASSA, Professor PEB B IV, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação - SEME, vinte e cinco por cento 
(25%) de acréscimo no valor do vencimento do cargo de 
que é ocupante, a título de gratificação assiduidade, em 
caráter permanente, referente ao Decênio 1998/2008, a 
partir de 03 de abril de 2008, nos termos do Artigo 148, da 
Lei nº 4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais.  
 

Cachoeiro de Itapemirim, 19 de maio de 2008. 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos 
 
 

PORTARIA Nº  377/2008 
 
DISPÕE SOBRE APURAÇÃO DE CONDUTA DE 
SERVIDOR. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
TRÂNSITO, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 17.803, de 06 
de setembro de 2007, tendo em vista o que consta no 
processo protocolado nº 11.879/2008,  
 
RESOLVE: 
 

Art. 1o - Determinar ao Corregedor da Guarda 
Municipal, para que instaure procedimento investigativo, a 
fim de apurar possíveis desvios de conduta do servidor 
MESSIAS PINHEIRO NETO, Guarda Municipal, 
matrícula nº 13.031, lotado na Secretaria Municipal de 
Segurança e Trânsito - SEMSET. 
 

Art. 2o - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Cachoeiro de Itapemirim, 19 de maio de 2008. 
 

FABRICIO SILVA MARTINS 
Secretário Municipal de Segurança e Trânsito 

 
PORTARIA Nº 378/2008 

 
DISPÕE SOBRE APURAÇÃO DE CONDUTA DE 
SERVIDOR. 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
TRÂNSITO, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 17.803, de 06 
de setembro de 2007, tendo em vista o que consta no 
processo protocolado sob o nº 11.890/2008,  
 
RESOLVE: 
 

Art. 1o  Determinar ao Corregedor da Guarda 
Municipal, para que instaure procedimento investigativo, a 
fim de apurar possíveis desvios de conduta da servidora 
TEREZINHA DE JESUS LOBO, Guarda Municipal, 
matrícula nº 14.937, lotada na Secretaria Municipal de 
Segurança e Trânsito - SEMSET.  
 

Art. 2o  - Revogam-se as disposições em 
contrário.  
 

Cachoeiro de Itapemirim, 19 de maio de 2008. 
 

FABRICIO SILVA MARTINS 
Secretário Municipal de Segurança e Trânsito 

 
PORTARIA Nº  379/2008 

 
DISPÕE SOBRE APURAÇÃO DE CONDUTA DE 
SERVIDOR. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
TRÂNSITO, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 17.803, de 06 
de setembro de 2007, tendo em vista o que consta no 
processo protocolado sob o nº 11.885/2008,  
 
RESOLVE: 
 

Art. 1o - Determinar ao Corregedor da Guarda 
Municipal, para que instaure procedimento investigativo, a 
fim de apurar extravio de equipamento sob guarda do 
servidor ROSINALDO DOS SANTOS CORREA, 
Guarda Municipal, matrícula nº 13.003, lotado na 
Secretaria Municipal de Segurança e           Trânsito - 
SEMSET.  

 
Art. 2o  - Revogam-se as disposições em 

contrário.  
 

Cachoeiro de Itapemirim, 19 de maio de 2008. 
 

FABRICIO SILVA MARTINS 
Secretário Municipal de Segurança e Trânsito 

 
PORTARIA Nº  380/2008 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 

atribuições delegadas através do Decreto nº  18.275, de 11 
de abril de 2008,  
 
RESOLVE:  
 
Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 
30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, 
conforme atestados médicos apresentados e anexos aos 
processos mencionados, nos termos do Artigo 91 da Lei nº 
4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais. 
 

SERVIDOR CARGO LOTAÇÃO INÍCIO PROT. Nº 
Claudia Almeida Miranda da Silva Professor PEB B II SEME 14/05/2008 12.368/2008 

Simone Ventura dos Santos Professor PEB B V SEME 28/04/2008 11.082/2008 
12.198/2008 

 
Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 

 
MAGDA APARECIDA GASPARINI 

Secretária Municipal de Administração, Logística e 
Serviços Internos  

 
 

PORTARIA Nº  381/2008 
 
CONSIDERAR AUTORIZADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EM HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas pelo Decreto nº 18.275, de 11 de 
abril de 2008, tendo em vista o que consta no Seq. nº  2 - 
7464/2008 e Seq. nº 2 - 7419/2008, da SEMUS,  
 
RESOLVE: 
 
Considerar autorizados os serviços prestados pelos 
servidores municipais abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria Municipal de Saúde, durante o mês de abril de 
2008, nos termos do Artigo 139, da Lei nº 4.009, de 
20.12.94 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
 

SERVIDOR CARGO HORAS EXTRAS 
Claudia Beatriz de Oliveira  Auxiliar de Enfermagem 15 

Solange Damacena Matos Greggio Auxiliar de Serviços de  
Unidade de Saúde 40 

 
Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 

 
MAGDA APARECIDA GASPARINI 

Secretária  Municipal de Administração, Logística e 
Serviços Internos  

 
 

PORTARIA Nº 382/2008 
 
CONSIDERAR AUTORIZADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO EM HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO.  
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas pelo Decreto nº 18.275, de 11 de 
abril de 2008, tendo em vista o que consta no Seq. nº  2 - 
6730/2008, da SEMSUR,  
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RESOLVE: 
 
Considerar autorizados os serviços prestados pelos 
servidores municipais, constantes da relação anexa, 
durante o mês de abril de 2008, nos termos do Artigo 139, 
da Lei nº 4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais. 
 

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária  Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos  
 
 
 
 

RELAÇÃO ANEXA À PORTARIA Nº 382/2008, DE 
21/05/2008 

 
SERVIDOR CARGO HORAS EXTRAS 

- Ailton Souza Corrêa Motorista 44 
- Antonio Carlos Ferreira Rocha Gari 08 
- Antonio dos Santos Miguel Gari 44 
- Antonio Luiz Souza Gari 44 
- Antonio Roberto de Almeida Gari 08 
- Christiano dos Reis Sereno Motorista 18 
- Dulcino de Souza Gari 08 
- Ediel Antonio Francisco Gomes Gari 08 
- Edimar Ludjério da Silva Gari 08 
- Gilson Antônio Brum Operador  de Máquinas e 

Veículos Especiais 
46 

- Honório Sardinha Operador  de Máquinas e 
Veículos Especiais 

46 

- Ilton de Souza Rabelo Motorista 46 
- Isaias de Souza Gari 08 
- João Batista da Silva Gari 46 
- João Batista de Assis Gari 08 
- José Geraldo Mariano Gari 08 
- José Pereira - de Palmira Gari 44 
- Manoel Messias do Amaral Gari 08 
- Mário Heleno da Costa Gari 33 
- Miguel Archangelo Mathiasso Motorista 20 
- Moacir Pereira da Silva Gari 46 
- Paulo Sérgio  Lopes Nunes Gari 08 
- Romário Barcelo Gari 46 
- Sebastião Eugênio de Souza Gari 40 
- Sebastião Romualdo de Oliveira Gari 08 
- Valdeci Soares Mantuan Motorista 46 

 
PORTARIA Nº  383/2008 

 
DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO 
FIRMADO NO MUNICÍPIO. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 18.275, de 11 
de abril de 2008,  
 
RESOLVE: 
 
Designar o servidor municipal ADALBERTO  LOPES 
PINHEIRO, lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
para acompanhamento e fiscalização da execução do 
serviço constante no Contrato abaixo. 

 
CONTRATO  DATA OBJETO CONTRATADA PROT. Nº 

Nº 049/2008 14/05/2008 

Contratação de empresa para 
construção de contrafortes - muro 

de contenção na Rua Barão de 
Mauá (atrás da Escola Cristo Rei)  

CONSTRUTORA 
MENON  LTDA 

9535/2008  
 

 
Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 

 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos  
 

PORTARIA Nº  386/2008 
 
 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO 
ASSIDUIDADE. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto  nº 18.275, de 11 
de abril de 2008,  
 
RESOLVE: 
Conceder aos servidores municipais constantes da relação 
anexa, lotados na Secretaria Municipal de Educação - 
SEME, vinte e cinco por cento (25%) de acréscimo no 
valor do vencimento do cargo de que é ocupante, a título 
de gratificação assiduidade, em caráter permanente, 
referente ao Decênio 1998/2008, nos termos do Artigo 
148, da Lei nº 4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais.  
 

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos 
 

RELAÇÃO ANEXA A PORTARIA Nº 386/2008, DE 
21/05/2008 

 
SERVIDOR CARGO PROTOCOLO Nº A PARTIR DE 

Celeste Aida de Sá Campos Professor PEB B V 10079/2008 28/04/2008 
Celi da Cruz Mattos Professor PEB B V 6556/2008 03/04/2008 
Cilasmar  Mote de Souza Professor PEB C V 7919/2008 04/04/2008 
Claúdia Ribeiro Moraes Macedo da Silva Professor PEB D V 10585/2008 02/05/2008 
Cristiane Magna Mion Simões Professor PEB C V 6572/2008 03/04/2008 
Daniela Passoni  Altoé Professor PEB B V 7353/2008 03/04/2008 
Delizete Pimenta Evangelista dos Santos Professor PEB D V 6565/2008 03/04/2008 
Delizeth Mello da Silva Professor PEB A V 7981/2008 04/04/2008 
Dila Maria Borges Pereira da Silva Professor PEB B IV 8010/2008 04/04/2008 
Elisângela Vanini Cotta Colombini Professor PEB B V 8190/2008 07/04/2008 
Francineth Altoé Mastella Professor PEB B IV 7439/2008 03/04/2008 
Gislene Souza dos Santos Brito Professor PEB C V 7913/2008 04/04/2008 
Ida Kelly Prúcoli de Amorim Professor PEB A V 5561/2008 03/04/2008 
Janaina Martins dos Santos Guarnier Professor PEB B V 6941/2008 03/04/2008 
Jorgete Mare Gama Gardioli Volpato Professor PEB B V 4223/2008 03/04/2008 
Joziane Bayerl de Vasconcelos Professor PEB B V 3832/2008 03/04/2008 
Luciana Maria de Souza Moreira Professor PEB B V 8009/2008 04/04/2008 
Maria Estela de Aquino Rainha Simonato Professor PEB D V 6127/2008 03/04/2008 
Mariléia Santos Alves Professor PEB B IV 3831/2008 03/04/2008 
Marina Célia Carrasco Beloni Professor PEB B V 6732/2008 04/04/2008 
Penha Lúcia Oliveira de Aquino Professor PEB B IV 4178/2008 03/04/2008 
Renilda Nunes de Abreu França Professor PEB C V 8188/2008 07/04/2008 
Sandra Malheiros Ramos Professor PEB B IV 9077/2008 16/04/2008 
Silvana Correia Evangelista Professor PEB D V 5560/2008 03/04/2008 
Silvana Secchin Marin Professor PEB B V 3803/2008 03/04/2008 
Simone Damacena Cordeiro Professor PEB B V 3525/2008 03/04/2008 
Sueli Maria Gomes Mariano Professor PEB B IV 4256/2008 03/04/2008 
Vera Lucia Barboza Gomes Professor PEB B IV 8121/2008 07/04/2008 

 
 

PORTARIA Nº  389/2008 
 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 18.275, de 11 
de abril de 2008, tendo em vista o que consta no processo 
nº 10.858/2008,  
 
RESOLVE: 
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Conceder ao servidor municipal OSVALDO LUIZ 
MALFACINI, exercendo o cargo de Diretor de Unidades 
Descentralizadas, lotado na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEMDES, 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares a que tem direito, referentes ao 
exercício de 2007/2008, a partir de 02 de junho de 2008, 
nos termos do Artigo 70, da Lei n° 4.009, de 20.12.94 - 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
 

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 
 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos 
 

 
 

PORTARIA Nº  390/2008 
 
CONSIDERAR DE EFETIVO EXERCÍCIO O 
AFASTAMENTO DE SERVIDOR EM VIRTUDE DE  
LICENÇA PATERNIDADE. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto       nº  18.275, de 
11 de abril de 2008, tendo em vista o que consta no 
processo protocolado sob o  nº  11.783/2008,  
 
RESOLVE: 
 
Considerar de efetivo exercício o afastamento do servidor 
municipal ANTÔNIO MARCOS ROLY GARCIAS, 
Professor PEB C V,   lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, em virtude de licença paternidade, no período 
de 05 (cinco) dias, a partir 08 de maio de 2008, nos termos 
do Artigo 56, Inciso VIII, da Lei nº 4.009, de 20.12.94 - 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
 

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos  
 
 

PORTARIA Nº 391/2008  
 
 
CONSIDERA DE EFETIVO EXERCÍCIO O 
AFASTAMENTO DE SERVIDORES EM VIRTUDE DE 
LUTO.  
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto  nº 18.275, de 11 
de abril de 2008, tendo em vista o que consta nos 
processos mencionados, 
 
RESOLVE: 

Considerar de efetivo exercício o afastamento dos 
servidores municipais abaixo relacionados, em virtude de 
luto, no período de 08 (oito) dias, nos termos do Artigo 56, 
Inciso III e Artigo 152, Inciso II, da Lei nº 4.009, de  
20.12.94 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, a 
partir das seguintes datas: 
 

SERVIDOR LOTAÇÃO FALECIMENTO 
DE  PROT. N° A PARTIR DE 

Lúcia Flávia de Luca Toneto CIG PAI 7593/2008 28/03/2008 
Luizamara Cipriano Leopoldino SEME IRMÃ 9590/2008 21/04/2008 
Maria José Nascimento de Jesus SEME PAI 9094/2008 13/04/2008 

 
Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 

 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos  
 

 
 

PORTARIA Nº  392/2008 
 
CONSIDERA AUTORIZADA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO EM HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO.  
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas pelo Decreto nº 18.275, de 11 de 
abril de 2008, tendo em vista o que consta no Seq. nº 4 - 
6567/2008, da SEMUS, 
 
RESOLVE: 
 
Considerar autorizados os serviços prestados pelo servidor 
municipal GELIESIO WANDERLEY FURLAN, 
Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMUS, referente a 42 (quarenta e duas) horas extras, 
durante o mês de abril de 2008, nos termos do Artigo 139, 
da Lei nº  4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais. 

 
Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 

 
MAGDA APARECIDA GASPARINI 

Secretária  Municipal de Administração, Logística e 
Serviços Internos  

 
 

PORTARIA Nº  394/2008 
 
 
DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO 
FIRMADO NO MUNICÍPIO. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 18.275, de 11 
de abril de 2008,  
 
RESOLVE: 
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Designar a servidora municipal LUCIARA BOTELHO 
DE MORAES, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
para acompanhamento e fiscalização da execução do 
serviço constante no Contrato abaixo. 

 
CONTRATO  DATA OBJETO CONTRATADA PROT. Nº 

Contrato de 
Rateio  

Nº 050/2008 
14/05/2008 

Ratear as despesas do 
Consórcio entre os 

consorciados   

CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA 

REGIÃO POLO  
SUL - CIM POLO SUL 

 
6657/2008 

 

 
Cachoeiro de Itapemirim, 21 de maio de 2008. 

 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos  
 
 

PORTARIA Nº  395/2008 
 
 
DISPÕE SOBRE PROMOÇÃO HORIZONTAL DE 
SERVIDORES. 
 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 18.275, de 11 
de abril de 2008, resolve: 
 
Aprovar a Promoção Horizontal dos servidores municipais 
avaliados, abaixo relacionados, referente ao Biênio 
2005/2007, nos termos do Artigo 25 da Lei nº  6.095, de 
07 de abril de 2008.  
 

NOME CARGO PROMOVIDO À 
LETRA A PARTIR DE 

Mauro Frisso Gari E 01/11/2007 
Elcimar  Souza Auxiliar de Serviços Operacionais C 06/04/2007 
José Alves de Deus Gari C 01/12/2007 
Geraldo Santana Gari I 01/03/1988 
Vanor Modesto da Silva Recepcionista M Conforme Lei 6.095/2008 
Ivoneti Zorzanelli Médico L Conforme Lei 6.095/2008 

 
Cachoeiro de Itapemirim, 26 de maio de 2008. 

 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos 
 
 

PORTARIA Nº  398/2008 
 
 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO 
ASSIDUIDADE. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS 
INTERNOS, da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº 18.275, de 11 
de abril de 2008, tendo em vista o que consta no processo 
protocolado sob o nº.  10.434/2008, 
 
RESOLVE: 

Conceder ao servidor municipal VALDENIR RIBEIRO 
PACHECO, Técnico em Serviços Administrativos, lotado 
na Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFA, vinte e 
cinco por cento (25%) de acréscimo no valor do 
vencimento do cargo de que é ocupante, a título de 
gratificação assiduidade, em caráter permanente, referente 
ao Decênio 1998/2008, a partir de 02 de maio de 2008, nos 
termos do Artigo 148, da Lei nº 4.009, de 20.12.94 - 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.  
 

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de maio de 2008. 
 

MAGDA APARECIDA GASPARINI 
Secretária Municipal de Administração, Logística e 

Serviços Internos 
 
 

PORTARIA Nº  414/2008 
 
 
ESTABELECE NORMAS PARA FUNCIONAMENTO 
DE CANTINAS ESCOLARES, NAS UNIDADES DE 
ENSINO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, SONIA LUZIA 
COELHO MACHADO, no uso de suas atribuições legais 
e 
 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 10.210, de 
10 de abril de 1996, que organiza a instituição do 
Conselho Comunitário Escolar nas Unidades de Ensino da 
rede pública do Município de Cachoeiro de Itapemirim; 
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Estatuto 
do Conselho Comunitário Escolar que se referem às fontes 
geradoras de recursos e à possibilidade de instalação de 
cantinas nas referidas Unidades de Ensino; 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal Nº 5664, de 28 de 
dezembro de 2004, que dispõe sobre a proibição de 
comercialização de alimentos não saudáveis em Escolas 
Públicas e Particulares de Ensino no âmbito do Município; 
 
RESOLVE: 
 

Artigo 1º - É facultativa a instalação de cantina 
para comercialização de gêneros alimentícios nas 
Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal. 

 
Artigo 2º - Para efeito do disposto nesta Portaria, 

serão observados os seguintes princípios: 
I – Funcionamento de uma única cantina em cada 

estabelecimento de ensino; 
II - Deliberação prévia do Conselho Comunitário 

Escolar, a respeito da instalação ou não de cantina na 
Unidade de Ensino e forma de administração da mesma; 

III - Vinculação do horário de funcionamento da 
cantina ao horário de funcionamento da Unidade de 
Ensino; 
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IV – Cumprimento da legislação vigente, seja 
com relação aos alimentos comercializados, seja com 
relação ao licenciamento da atividade. 

 
Artigo 3º - O Diretor da Unidade de Ensino, 

ouvido o Conselho Comunitário Escolar, estabelecerá 
normas e procedimentos para a instalação de cantina no 
âmbito do estabelecimento de ensino, tendo, sempre por 
fundamento a educação alimentar que conduza à escolha 
de alimentos nutritivos e ao desenvolvimento de hábitos 
saudáveis de alimentação. 

 
Artigo 4º - A administração da cantina, conforme 

deliberar o Conselho Comunitário Escolar, poderá ocorrer 
por atuação direta deste ou de forma terceirizada, 
conforme dispuser a legislação aplicável. 

 
Parágrafo Único: Havendo terceirização, estão 

impedidos de participar da administração da cantina os 
integrantes da diretoria do Conselho Comunitário Escolar, 
inclusive, os respectivos parentes, até o segundo grau. 

 
Artigo 5º - Os alimentos fornecidos ou colocados 

à disposição nas cantinas das Unidades de Ensino da Rede 
Pública Municipal, deverão observar os padrões de 
qualidade nutricional e de higiene, indispensáveis à saúde 
dos alunos. 

 
Artigo 6º - As informações nutricionais dos 

alimentos a serem comercializados, deverão estar afixadas 
em local visível da cantina nas Unidades de Ensino da 
Rede Pública Municipal. 

 
Artigo 7º - Torna-se proibida a comercialização 

de alimentos não saudáveis no interior das escolas 
públicas. 

 
Parágrafo Único – Consideram-se alimentos não 

saudáveis aqueles que não são naturais, maionese, katchup, 
doces, chicletes, chips e similares. 

 
Artigo 8º - O Programa de Alimentação Escolar 

não será prejudicado pelo fato de uma Unidade de Ensino 
optar por adotar Cantina Escolar. Ambos devem integrar 
esforços para o desenvolvimento de hábitos saudáveis de 
alimentação. 

 
Artigo 9º - A administração da cantina escolar 

deverá assegurar a oferta de, no mínimo, dois tipos de 
frutas, para comercialização. 

 
Artigo 10 - A cantina escolar sujeitar-se-á às 

inspeções e verificações de rotina por parte dos órgãos 
encarregados da fiscalização que lhes competir. 

 
Artigo 11 - As Unidades de Ensino que, na data 

de entrada em vigor desta Portaria, já possuírem Cantina 
Escolar em funcionamento, terão o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias para se adequarem às disposições ora 
estabelecidas. 

 
Artigo 12 - A não observância do disposto nesta 

Portaria sujeita o infrator às sanções previstas na legislação 
em vigor. 

Artigo 13 - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 
 

Cachoeiro de Itapemirim, 02 de junho de 2008. 
 

SONIA LUZIA COELHO MACHADO 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES 
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AUTO DE INFRAÇÃO: 4552 

RECORRENTE: Gramazini Granitos e Mármores Thomazini 
Ltda 

RECORRIDA: Cachoeiro de Itapemirim 

 Departamento de Fiscalização Tributária 

 
EMENTA: 
 
ISS – NÃO RECOLHIMENTO. EXIGENCIA CABÍVEL 
E AMPARADA POR LEI. OCORRENCIA DE FATO 
GERADOR DECORRENTE DE BENEFICIAMENTO 
DO MARMORE E GRANITO PASSIVEL DA 
INCIDENCIA DO ISSQN. PREVISÃO 
EXPRESSAMENTE PREVISTA EM LEI. AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCEDENTE. RECURSO 
VOLUNTARIO CONHECIDO E QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA 
MANTIDA \“IN TONTUM”\ 
 
ACÓRDÃO Nº 009/2008 – CMC 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 
Voluntário, em que é recorrente o Gramazini Granitos e 
Mármores Thomazini Ltda. 
 
ACORDAM 
os senhores integrantes do Egrégio Conselho Municipal de 
Contribuintes, em conhecer do recurso, por estarem 
presentes os pressupostos de admissibilidade, porém, 
quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se “in 
tottun” a decisão de 1ª Instancia.  
 

CMC, 28 de Maio de 2008. 
 

ORLANDO NOVAES FILHO 
Relator 

 
RONES FONTOURA DE SOUZA 

Revisor 
 

JONAS CALDARA 
Presidente 
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EMENTA: 
 
ISS – NÃO RECOLHIMENTO. EXIGENCIA CABÍVEL 
E AMPARADA POR LEI. OCORRENCIA DE FATO 
GERADOR DECORRENTE DE BENEFICIAMENTO 
DO MARMORE E GRANITO PASSIVEL DA 
INCIDENCIA DO ISSQN. PREVISÃO 
EXPRESSAMENTE PREVISTA EM LEI. AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCEDENTE. RECURSO 
VOLUNTARIO CONHECIDO E QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA 
MANTIDA \“IN TONTUM”\ 
 
ACÓRDÃO Nº 010/2008 – CMC 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 
Voluntário, em que é recorrente o M. R. D. Thomazini 
Ltda. 
 
ACORDAM 
os senhores integrantes do Egrégio Conselho Municipal de 
Contribuintes, em conhecer do recurso, por estarem 
presentes os pressupostos de admissibilidade, porém, 
quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se “in 
tottun” a decisão de 1ª Instancia.  
 

CMC, 28 de Maio de 2008. 
 

ORLANDO NOVAES FILHO 
Relator 

 
RONES FONTOURA DE SOUZA 

Revisor 
 

JONAS CALDARA 
Presidente 

 
 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
 
 

COMUNICADO 
 
SANTO DORIGO, torna-se público que requereu à 
SEMMA, a Licença Previa, para atividade de serralheria s/ 
tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico e/ou 
pintura por aspersão e/ou vernil e ou esmaltação, situada 
na Rua Braim  Depes, nº 70- Aquidaban - Cachoeiro de 
Itapemirim/ES. 

NF 1220 
 
 
 

 
 

http://www.cachoeiro.es.gov.br
 

(Serviços disponíveis :   Órgão e Diário Oficial, 
download de leis,  serviços  municipais, 
endereços, telefones  de  atendimento e 

Consultas de Processos) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O FUTURO CHEGOU PARA FICAR  
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM ---- ES ES ES ES    

 
 
 
 

VAMOS COMBATER A DENGUE 

Como COMBATER a Dengue - (Denuncie 
– 3155-5711) 

•  Destrua tampas, copos descartáveis, lata e pneus 
velhos ou mantenha-os bem guardados, longe das chuvas e 
colocados para coleta de lixo.  

•  Mantenha a água da piscina bem tratada e sempre 
limpe as calhas e a laje da sua casa principalmente a água 
acumulada das chuvas no terraço.  

•  Evite cultivar planta aquáticas e não tenha em 
casa planta que acumulam água nas folhas, como 
bromélias(gravatás). Não esqueça também de substituir a água 
dos pratos de plantas por areia grossa molhada.  

•  Troque a água das jarras de flores diariamente. 
Lave e escove bem os recipientes para remover os ovos do 
mosquito que podem esta colados nas paredes.  

•  Esvazie as garrafas que estão fora de uso e 
guarde-as sempre de boca para baixo e em lugares cobertos.  

•  Mantenha bem fechadas as caixas d'águas, poços, 
latões, filtros e latas de lixo para não permitir a entrada ou 
saída de mosquitos.  

•  Troque, todos os dias, a água dos bebedouros de 
animais, lavando-os com escova ou bucha.  

 
Lembre-se: a prevenção é sempre o melhor 

remédio  


